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CONTRATO N 2  94/2023 	 CONCORRÊNCIA PÚBLICA N2 07/2023 

Contrato de Execução de Obra, que entre si celebram o Município de Coronel Vivida e a 

Empresa João Oziel dos Santos Tigre Ltda: 

O Município de Coronel Vivida, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob n 2  

76.995.455/0001-56, sediado na Praça Ângelo Mezzomo, s/n - Centro, na cidade de Coronel 

Vivida, Estado do Paraná, neste ato representado por seu Prefeito Sr. Anderson Manique 
Barreto, portador do CPF n2  967.311.099-91 e RG n 2  5.228.761-8, a seguir denominado 

CONTRATANTE, e a empresa JOÃO OZIEL DOS SANTOS TIGRE LTDA, pessoa jurídica de 

direito privado, situada na Rodovia PR 473, 45 - Parque Industrial Pindorama, na cidade 

de Quedas do Iguaçu (85.460-000), Estado do Paraná, inscrita no CNPJ sob n 2  

10.445.664/0001-18, representada neste ato pelo Sr. João Oziel dos Santos Tigre, 
portador do CPF n 2  063.199.629-09 e RG n2  9.950.235-5, a seguir denominada 

CONTRATADA, (CONTATOS: tigreterraplanagem2022@gmail.com  / (46) 99921-5714), 

acordam e ajustam firmar o presente CONTRATO, nos termos da Lei Federal n 2  8.666/93, 

de 21 de junho de 1993, suas alterações e legislações pertinentes, assim como pelas 

condições do Edital da Concorrência Pública n 2  07/2023, pelos termos da proposta da 

CONTRATADA e pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e 

responsabilidades das partes. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
O presente Contrato tem por objeto a contratação de empresa para execução de obras de 
RECAPEAMENTO ASFÁLTICO EM VIAS PÚBLICAS URBANAS DE CORONEL VIVIDA/PR, 
totalizando a área de 18.468,87 m 2 , conforme planilhas, projetos e memorias em anexo 
decorrente do Convênio TRANSFEREGOV n 9  943766/2023/MCIDADES/CAIXA firmado com 

o MINISTÉRIO DAS CIDADES. 

Parágrafo Único: Integram e completam o presente Termo Contratual, para todos os fins de 

direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições expressas no edital da 

Concorrência Pública n 2  07/2023, juntamente com seus anexos e a proposta da 

CONTRATADA. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUÇÃO 
A execução do presente Contrato dar-se-á sob a forma de execução indireta, em regime de 

empreitada por preço global, para o objeto licitado. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR 
Pela execução do objeto ora contratado, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor 

total de R$ 1.598.422,77 (um milhão e quinhentos e noventa e oito mil e quatrocentos e 

vinte e dois reais e setenta e sete centavos), conforme constante na proposta. 
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LOTE 01 - RECAPEAMENTO_ASFÁLTICO  

VALOR TOTAL 
ITEM DESCRIÇÃO 

FORNECIMENTO DE MATERIAL E MÃO DE OBRA A EXECUÇÃO DE 

OBRAS 	DE 	RECAPEAMENTO ASFÁLTICO 	EM 	VIAS 	PÚBLICAS 
01 

URBANAS DE CORONEL VIVIDA/PR, TOTALIZANDO A ÁREA DE 
1 	2 .598.42 ,77 

18.468,87 M 2 , CONFORME PLANILHAS, PROJETOS E MEMORIAS.  

Parágrafo Primeiro: Caso o CONTRATANTE execute os serviços descritos em qualquer um 

dos itens da Planilha o valor correspondente será descontado do valor total da medição. 

Parágrafo Segundo: Somente serão pagos os serviços efetivamente executados, sendo 

abatidos das faturas aqueles não realizados. 

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTE DE PREÇOS E REEQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO 

Parágrafo Primeiro: O preço estabelecido no presente Contrato não será reajustado. 

Parágrafo Segundo: Somente poderá ocorrer a recomposição de valores nos casos 

enquadrados no disposto no Artigo 65, II, "d" da Lei 8.666/93. 

- Não serão liberadas recomposições decorrentes de inflação, que não configurem álea 

econômica extraordinária, tampouco fato previsível. 

Parágrafo Terceiro: Os pedidos de recomposição de valores deverão ser protocolados junto 

ao Setor de Protocolo do Município. 

Parágrafo Quarto: Somente serão analisados os pedidos de recomposição de valores que 

contenham todos os documentos comprobatórios para a referida recomposição, conforme 

disposto no Artigo 65, II, "d" da Lei 8.666/93. 

Parágrafo Quinto: Os valores recompostos somente serão repassados após a assinatura, 

devolução do Termo assinado (conforme o caso) e publicação do Termo de Aditamento. 

CLÁUSULA QUINTA - DA EXECUÇÃO 

Parágrafo Primeiro: Os serviços deverão ser executados de acordo com o PROJETO 

EXECUTIVO, o qual faz parte integrante deste Contrato e Edital. 

Parágrafo Segundo: Fica estabelecido que as especificações e toda a documentação da 

licitação são complementares entre si, de modo que qualquer detalhe que se mencione 

em um documento e se omita em outro será considerado válido, considerando-se, sempre, 

os seguintes critérios: 

a) em caso de divergência entre os desenhos e as especificações de serviços prevalecerão 

sempre as especificações de serviços. 

b) todos os materiais e/ou especificações contidos em um projeto e não contidos em 

outro deverão ser considerados. 

c) em caso de divergência entre as cotas dos desenhos e suas dimensões, medidas em 

escala, prevalecerão sempre as cotas dos desenhos. 

d) em caso de divergência entre o projeto e a planilha orçamentaria, todos os materiais e 

serviços contidos no projeto e na planilha orçamentaria deverão ser considerados 

conjuntamente. 

Parágrafo Terceiro: Os materiais que forem utilizados na obra, de responsabilidade da 

contratada, deverão ser da melhor qualidade, obedecer às especificações dos serviços e 
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aprovados pela Fiscalização do Município de Coronel Vivida, antes de sua aquisição ou 

aplicação. 

CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO DE EXECUÇÃO E DE RECEBIMENTO 
Parágrafo Primeiro: O prazo máximo para a execução do contrato e para a entrega do 

objeto da presente licitação é de 150 (cento e cinquenta) dias e será contado a partir da 

expedição da Ordem de Execução de Serviços. 

Parágrafo Segundo: O prazo máximo para o início da primeira etapa de execução da obra é 

de 05 (cinco) dias corridos, e será contado a partir da expedição da Ordem de Execução de 

Serviços. 

Parágrafo Terceiro: Executado o contrato, o seu objeto será recebido nos termos do art. 73, 

inciso 1, alíneas "a" e "b" e art. 76 da Lei Federal n 2  8.666/93. 

- 	 Parágrafo Quarto: O objeto contratual será recebido definitivamente, nos termos do art. 

73, inciso 1, alínea "b" após o decurso do prazo de observação que será de 60 (sessenta) 

dias, contados a partir do recebimento provisório. 

Parágrafo Quinto: Os prazos de execução e de vigência poderão ser prorrogados, a critério da 

Administração, tendo por fundamento no que couber as disposições contidas nos incisos no 

artigo 57 da Lei Federal n 2  8.666/93. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 
A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões, nos limites e nas hipóteses previstas no artigo 65 da Lei n 2  8.666/93, firmados 

através de termo aditivo. 

Parágrafo Único: A contratada não poderá em hipótese alguma, mesmo que por solicitação 

do departamento contratante, alterar as quantidades, descrição ou qualquer outro 

elemento inicialmente contratado para a execução desta obra, sem a realização do devido 

termo aditivo de contrato, mesmo que não altere o valor do contrato, sob pena de multa de 

10% (dez) por cento do valor do contrato. 

CLÁUSULA OITAVA - DA VIGÊNCIA 
O presente Contrato terá a vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura 

deste, podendo ser prorrogado, a critério da Administração, tendo por fundamento no que 

couber as disposições contidas nos incisos no artigo 57 da Lei Federal n 2  8.666/93. 

CLÁUSULA NONA - DAS MEDIÇÕES E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
Parágrafo Primeiro: O representante do Município de Coronel Vivida, especialmente 

designado para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, efetuará medições mensais 

a partir da expedição da Ordem de Execução de Serviços, e analisará o avanço físico real dos 

serviços e o cronograma e verificará o exato cumprimento das obrigações do contrato no 

período da medição, quanto à quantidade, qualidade e ao prazo previsto para a execução, 

emitindo o boletim de medição que deverá ser assinado pela fiscalização do Município e 

pelo profissional responsável pela execução, ambos constantes das ARTs de fiscalização e de 
execução. Os documentos referentes à medição serão encaminhados à Caixa Econômica 

Federal, que realizará a inspeção técnica para aferição dos serviços medidos. Medida, 
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atestada e vistoriada a execução dos serviços, a CAIXA encaminhará ao Município a 

Autorização de Saque e a empresa contratada deverá emitir a nota fiscal em favor do 

Município de Coronel Vivida. Após a empresa contratada entregar a correspondente nota 

fiscal para o fiscal designado do Município, este realizará a conferência e o competente 

ateste, fazendo o encaminhamento à Divisão de Contabilidade do Município, sendo que 

caberá a esta última a liquidação dos respectivos empenhos. 

- Em todas as notas fiscais emitidas relativas a esta licitação deverá conter, além dos 

dados da obra executada e demais dados indispensáveis, as seguintes informações 

inseridas pelo responsável da empresa contratada: 

Convênio TRANSFEREGOV n 9  943766120231MC!DADES/CA!XA firmado com o 
MINISTÉRIO DAS CIDADES. Número do contrato e da licitação. 

Parágrafo Segundo: Informações Adicionais sobre medições e pagamentos: 

1 - Considerando que os recursos para execução do objeto desta licitação são oriundos do 

Governo Federal, através de Contrato de Repasse firmado com a Caixa Econômica Federal 

e, por ser assim, existem algumas regras que precisam ser cumpridas suplementarmente 

aos ditames legais da Lei Federal n 2  8.666/93. 

II - A Portaria n2 424/2016 está vigente deste 02/01/2017, a qual regula as normas 

relativas às transferências de recursos da União mediante convênios e contratos de 

repasse. As medições referentes aos serviços objeto desta licitação deverão obedecer ao 

que estabelece a citada Portaria e, especialmente, a PLE - Planilha de Levantamento de 

Eventos e a Planilha Múltipla, que fazem parte integrante dos anexos a este edital. 

III - Considerando que a obra constante do objeto desta licitação se enquadra no Nível II, 

ou seja, com valores de repasse iguais ou superiores R$ 1.500.000,00 (um milhão e 

quinhentos mil reais) e inferiores a R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais), conforme 

estatuído na Portaria n 2  424/2016, a sistemática de inspeções técnicas será a seguinte: 

a) A Caixa Econômica Federal fará, para os instrumentos do Nível II, 3 vistorias in loco 

realizadas considerando os marcos de execução de 30% (trinta por cento), 60% 

(sessenta por cento) e 100% (cem por cento) do cronograma físico, podendo ocorrer 

outras vistorias quando identificada a necessidade pelo órgão concedente ou pela 

mandatária; 

b) Quando ocorrer a inspeção técnica "in loco" pela Caixa, os pagamentos somente 

serão autorizados após a vistoria e aceitação dos serviços pela fiscalização da Caixa; 

c) CRÉDITO DE RECURSOS (CONCEDENTE AO CONVENENTE): A primeira parcela não 

será superior a 20% (vinte por cento) e as subsequentes quando comprovada execução 

mínima de 70% (setenta por cento) da parcela anterior. 

d) Demais regulamentações conforme Portaria n 2  424/2016 e alterações. 

Parágrafo Terceiro: Os pagamentos serão mensais, de acordo com o cronograma físico e 

financeiro executado, e serão efetuados em até 05 (cinco) dias corridos após o 

adimplemento de cada parcela, referente à medição previamente realizada pelo fiscal da 

obra. 

- Os pagamentos relativos a esta licitação serão processados através de transferência 

bancária diretamente na conta corrente da empresa contratada. 

II - Para o credor receber o pagamento deverá ter sua conta bancária devidamente 
regularizada junto a uma instituição bancária. 

Parágrafo Quarto: Para o pagamento da nota fiscal referente à primeira medição será exigida 
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a seguinte documentação: 

a)Alvará de Construção emitido pelo Município de Coronel Vivida; 

b) Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) junto ao CREA ou CAU, referente a 

execução da obra; 

c) Comprovação de abertura da matrícula CNO junto à Receita Federal, com os dados 

conforme contrato; 

d) Boletim de medição emitido pela fiscalização do Município; 

e) Relatório de Execução Físico-Financeiro emitido pela fiscalização do Município; 

- Para a solicitação da primeira medição, a Placa de Obra deverá estar afixada na obra 

com identificação do programa, de acordo com padrão estabelecido pelo Governo e 

Município, sendo obrigatória a sua manutenção durante o período de execução da 

obra, em local visível (conforme modelo fornecido pelo Município) e cumprir o 

percentual previsto no cronograma apresentado, devendo ser substituída ou 

recuperada pela CONTRATADA, quando verificado o seu desgaste ou precariedade. 

II - Admitir-se-á o Protocolo de encaminhamento para aprovação dos projetos em 

substituição ao Alvará de Construção, desde que devidamente justificado pela empresa 

a falta deste. 

III - Havendo a entrega do Protocolo no primeiro pagamento, a entrega do Alvará 

deverá ocorrer para pagamento da segunda medição, podendo ser prorrogada a sua 

entrega, devendo neste caso ser justificada pela empresa através de manifestação 

formal, e desde que aceita pela Administração. 

Parágrafo Quinto: Para o pagamento da nota fiscal referente à última medição, também será 

exigida da contratada: 

a) Termo de Recebimento Provisório expedido pela fiscalização do Município de Coronel 

Vivida. 

b) Entrega ao Município da Certidão Negativa de Débitos, expedida pelo INSS. 

c) Laudo de Controle Tecnológico do CBUO. e resultado dos ensaios realizados conforme 

normas do DNIT. 

Parágrafo Sexto: A obra será recebida definitivamente decorridos 60 (sessenta) dias, contados 

a partir do recebimento provisório e, se estiverem satisfeitas as seguintes condições: 

a) Atendidas todas as reclamações da fiscalização referentes a defeitos ou imperfeições 

que venham a ser verificadas em qualquer elemento das obras e serviços executados. 

Parágrafo Sétimo: DAS NOTAS FISCAIS (dos tributos e da forma de apresentação): 

a) As notas fiscais deverão ser emitidas pelo valor global da medição correspondente, 

sendo permitida dedução para efeito de aplicação da alíquota do ISSQN, conforme 

determina a Legislação Municipal pertinente abaixo citada: 

a.1) "Lei Complementar n-° 028, de 23 de dezembro de 2009, a qual dispõe sobre o Sistema 

Tributário do Município, sua reforma e consolidação, e dá outras providências". 

Art. 87 - Constitui fato gerador do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza a 
prestação de serviços constantes da Lista de Serviços, Anexo III desta Lei, ainda que essa 

prestação não constitua atividade preponderante do prestador. 
Do anexo III tabela dos serviços tributáveis pelo imposto sobre serviços de qualquer 
natureza - /SSQN e alíquotas correspondentes: 

- Item 7, subitem 7.02 - Execução, por administração, empreitada ou subempreitada, de 
obras de construção civil, hidráulica ou elétrica e de outras obras semelhantes, inclusive 
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sondagem, perfuração de poços, escavação, drenagem e irrigação, terraplanagem, 
pavimentação, concretagem e a instalação e montagem de produtos, peças e 

equipamentos (exceto o fornecimento de mercadorias produzidas pelo prestador de 

serviços fora do local da prestação dos serviços,, que fica sujeito ao ICMS). - ALÍQUOTA: 
5% 

- Item 7, subitern 7.05 - Reparação, conservação e reforma de edifícios, estradas, pontes, 

portos e congêneres (exceto o fornecimento de mercadorias produzidos pelo prestador 

dos serviços, fora do local da prestação dos serviços, que fica sujeito ao ICMS). - 

ALÍQUOTA: 5% 
G.2) Considerando a Lei Complementar n-° 043, de 07 de maio de 2015, a qual inc!ui à Lei 
Complementar n-° 02812009: 

Art. 2-°, § 10. As empresas prestadoras dos serviços previstos nos subitens 7.02 e 7.05 da 
lista de serviços, na hipótese de haver aplicação efetiva de materiais que se integrem 

permanentemente à obra, poderão optar pela dedução de 40% (quarenta por cento) do 

valor total da obra, a título de materiais aplicados, sem a necessidade de qualquer 

comprovação. 

§ 11. A empresa interessada na forma prevista do parágrafo anterior deste artigo 

deverá fazer a opção antes do início da obra, no momento da licença para execução da 

obra, mediante requerimento protocolizado no setor de Protocolo Geral desta Prefeitura 

e não mais poderá ser alterada durante o período de execução da obra. 

a.3) Considerando o Decreto 605312016, de 10 de agosto de 2016, que regulamenta a Lei 
Complementar n 2  02812009, quanto a geração da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica -- NFS-

e, ficam obrigadas a emitir a Nota Fiscal de Serviços Eletrônico - NFS-e todos os 

contribuintes inscritos no Cadastro de Contribuintes do Município de Coronel Vivida. 

- Empresas sediados no Município de Coronel Vivida que não apresentarem nota fiscal 

eletrônica conforme orientações acima descritas terão seus pagamentos retidos até a 

apresentação da nota fiscal eletrônica, de acordo com normatização exarada pela 
Receita Municipal. 
li - Aplicam-se as exceções previstas nos Capítulos 2 e 3 (contribuintes desobrigados) do 
Decreto 605312016, de 10 de agosto de 2016. 

III - As empresas sediadas em outros municípios deveram obedecer à legislação do local 

a que pertençam. 

b) Deverá ser observado o disposto no Decreto n 2  8235 de 04 de setembro de 2023, o qual 

adota a Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil n 2  1.234, de 11 de janeiro de 

2012, para fins de Imposto de Renda Retido ria Fonte nas contratações de bens e na 

prestação de serviços realizadas pelo Município de Coronel Vivida/PR. 

Parágrafo Oitavo: É obrigação da CONTRATADA manter, durante toda a execução deste 

contrato, em compatibilidade com as obrigações por esta assumidas, a regularidade fiscal, 

nos termos do inciso XIII do art. 55 da Lei Federal n 2  8.666/93. 

Parágrafo Nono: Para os fins de processamento do pagamento e liquidação do objeto do 

presente contrato, a CONTRATADA deverá apresentar juntamente com a nota fiscal, cópia 

da Certidão Negativa de Débitos - CND, referentes aos Tributos Federais e FGTS. 

Parágrafo Décimo: Não sendo apresentadas as CND's no momento do pagamento da fatura 
ou verificada, a qualquer tempo, a irregularidade fiscal da CONTRATADA, o CONTRATANTE no 

primeiro caso suspenderá o pagamento pelo prazo máximo de 10 (dez) dias e, em 
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ambos, notificará a CONTRATADA do descumprimento da lei, e para que esta, no prazo de 

05 (cinco) dias, efetue a regularidade do débito tributário ou apresente defesa, sob pena de 

rescisão unilateral deste contrato pela Administração, bem como aplicação de multa, 

conforme previsto na legislação pertinente. 

Parágrafo Décimo Primeiro: Ultrapassado o prazo previsto no parágrafo acima, ou seja, de 

05 (cinco) dias, sem a apresentação de CND ou defesa por parte da CONTRATADA, o 

pagamento da fatura será efetuado, com desconto da multa e eventuais prejuízos 

decorrentes da rescisão, liberando-se o saldo remanescente, se houver. 

CLÁUSULA DÉCIMA- DO RECURSO FINANCEIRO 
Os pagamentos decorrentes da execução do objeto deste contrato serão efetuados à conta 

dos recursos das dotações orçamentárias a seguir discriminadas: 

ÓRGÃO: 08— SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, VIAÇÃO E URBANISMO 
UNIDADE: 01 - DEPARTAMENTO DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS 

Natureza da Despesa: 4.4.90.51 - Obras e Instalações 

Desdobramento da Despesa: 4.4.90.51.02.02 - Ruas, Logradouros e Estradas Rurais 

UG O/U FONTE P/A DESCRIÇÃO 
DESPESA 

DESD. NATUREZA 

Obras e Equipamentos de 

00 08/01 971 1.052 Circulação 4460 4461 4.4.90.51.02.02 

08.001.26.45 1.0029. 1.052  

Obras e Equipamentos de 

00 08/01 000 1.052 Circulação 491 2346 4.4.90.51.02,02 

08.001.26.45 1.0029. 1.052  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES 
Parágrafo Primeiro: Constituem direitos do CONTRATANTE: 

a) receber o objeto deste Contrato nas condições ajustadas; 

b) rejeitar, no todo ou em parte, o objeto que estiver em desacordo com as condições 

descritas no presente contrato; 

c) modificá-los, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de interesse 

público, respeitados os direitos da CONTRATADA; 

d) rescindir o presente contrato, unilateralmente, nos casos especificados no inciso 1 do art. 

79 da Lei n° 8.666/93; 

e) fiscalizar a execução do presente contrato; 

f) aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste. 

Parágrafo Segundo: Constitui direito da CONTRATADA receber o valor pactuado na forma e 

prazo estabelecidos. 

Parágrafo Terceiro: Constituem obrigações do CONTRATANTE: 

a) exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo 

com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

b) efetuar o pagamento ajustado, conforme medições de serviços efetivamente 

executados, realizadas mensalmente; 
c) acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços, por servidor especialmente designado, 
anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem corno o 

nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à 
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autoridade competente para as providências cabíveis; 

d) notificar a contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 

execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção. 

Parágrafo Quarto: Constituem obrigações da CONTRATADA: 

a) obter licença para a execução dos serviços pertinentes ao objeto do presente; 

b) executar todos os serviços que sejam imprescindíveis à conclusão da obra; 

c) executar, com perfeição e segurança, todos os serviços/obras descritos, indicados ou 

mencionados em todas as Especificações e nos desenhos que a compõem, fornecendo 

todos os materiais, mão-de-obra e equipamentos necessários; 

d) refazer, reparar, remover, reconstruir ou substituir às suas expensas, no total ou em 

parte, os serviços relativos à obra em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 

e) executar o cumprimento das prescrições referentes as Leis Trabalhistas, Previdência 

Social e Seguro de Acidentes de Trabalho; 

f) realizar o pagamento de taxas, impostos, seguros, leis sociais e outras obrigações 

financeiras, que vierem a incidir sobre a execução das obras ou serviços, inclusive aqueles 

referentes ao licenciamento ambiental; 

g) comunicar, por escrito, ao Contratante quaisquer erros ou incoerências verificadas nas 

especificações, não sendo, a eventual existência de falhas razão para execução incorreta de 

serviços de qualquer natureza ou a não execução dos serviços; 

h) empregar profissionais devidamente habilitados na execução das obras e serviços; 

i) excluir imediatamente de sua equipe qualquer integrante que a Fiscalização, no interesse 

do serviço, julgue incompetente ou inadequado à consecução dos serviços, sem que se 

justifique, nesta situação, atraso no cumprimento dos prazos contratuais; 

j) dar livre acesso a todas as partes do canteiro, sem exceção, à Fiscalização, mantendo em 

perfeitas condições, a critério desta, escadas, elevadores, andaimes e outros dispositivos 

necessários à vistoria da obra /serviço; 

k) utilizar modernos e eficientes equipamentos e ferramentas necessárias à boa execução 

das obras e empregar os métodos de trabalho mais eficientes e seguros; 

1) transportar, manusear e armazenar com o maior cuidado possível, evitando-se choques, 

pancadas ou quebras, os vários materiais a empregar no serviço, sendo que aqueles 

sujeitos a danos por ação de luz, calor, umidade ou chuva deverão ser guardados em 

ambientes adequados à sua proteção, até o momento de sua utilização; 

m) responsabilizar-se por quaisquer danos causados por máquinas, equipamentos ou 

pessoal sob sua responsabilidade, ou a ela prestando serviço, a prédios, instalações, 

pavimentos, passeios ou jardins de propriedade da contratante ou terceiros; constat2do o 

dano, deverá o mesmo ser reparado ou indenizado pela contratada, sem ônus para o 

contratante, de forma a propiciar aos prédios, às instalações, pavimentos, passeios e 

jardins danifica sua forma e condições originais; 

n) responsabilizar-se pelo encaminhamento a contratante de elementos informativos tais 

como cronogramas, quadros demonstrativos, análises de materiais corpos de prova, ou 

outros, relativos às obras e serviço objeto do presente contrato; 

o) tomar as providências necessárias para que, sempre que a utilização do serviço 

depender de aprovação de outras entidades (concessionárias de abastecimento elétrico, 
de água e de gás e de serviços de telefonia e saneamento, Corpo de Bombeiros, Meio 

ambiente, etc.), esta aprovação seja obtida em tempo hábil, para não atrasar o início da 
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utilização, que deverá coincidir com a entrega da obra/serviço, cabendo-lhe, ainda, 

providenciar as vistorias, testes e aprovações de entidades, quando for o caso, arcando 

com o pagamento das taxas e emolumentos correspondentes; 

p) permitir o livre acesso dos servidores dos órgãos ou entidades públicas contratantes, 

bem como dos órgãos de controle interno e externo, a seus documentos e registros 

contábeis; 

q) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, inclusive 

de apresentar, ao setor de liberação de faturas e como condição de pagamento, os 

documentos necessários. 

Parágrafo Quinto: Também são obrigações da CONTRATADA, além de outras decorrentes da 

natureza do ajuste: 

a) comprovar sua regularidade fiscal para fins de recebimento dos valores quando da 

apresentação das notas fiscais, sob pena, no de descumprimento, de sanções previstas 

neste contrato; 

b) responder pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo 

essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pelo órgão interessado; 

c) manter em dia as obrigações sociais, patronais, patrimoniais, tributárias, trabalhistas, 

além de encargos securitários, previdenciários ou de qualquer outra natureza, passados, 

presentes e futuros relativos aos empregados encarregados da execução do objeto do 

presente contrato. 

Parágrafo Sexto: Caberá ainda à Contratada, na execução do contrato, atender às seguintes 

condições específicas ambientais, conforme o caso, e considerando o exposto no Decreto 

Estadual n 2  6.252/06, de 22/03/2006: 

a) recuperação ou reutilização, pelo fornecedor, do material de embalagern e dos 

produtos utilizados; 

b) entrega das mercadorias em recipientes reutilizáveis, sempre que possível; 

c) coleta, reciclagem ou reutilização, pelo fornecedor, dos resíduos produzidos durante 

ou depois da utilização ou do consumo de um produto; 

d) transporte e entrega de produtos químicos (como produtos de limpeza) concentrados, 

procedendo-se à diluição no local de utilização; 

e) utilização de produto biodegradável, sendo vedada a entrega ou utilização por parte 

do fornecedor, de produtos ou equipamentos que contenham ou façam uso de substâncias 

que destroem a camada de ozônio SDO, arroladas em resolução do CONAMA - Conselho 

Nacional do Meio Ambiente. Excluem-se do disposto nesta alínea, os produtos e 

equipamentos considerados de uso essencial, tais como medicamentos e equipamentos 

de uso médico e hospitalar, além de serviços de manutenção de equipamentos e sistemas 

de refrigeração. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA GARANTIA DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 
Parágrafo Primeiro: A CONTRATADA, quando da assinatura do contrato, deverá optar por uma 

das seguintes modalidades de garantia: 
- caução em dinheiro ou títulos da dívida pública; 

II - seguro-garantia; 
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III - fiança bancária. 

Parágrafo Segundo: Caso a CONTRATADA optar pela caução em dinheiro, será deduzido, por 

ocasião do pagamento das faturas, o equivalente a 5% (cinco por cento) dos valores das 

mesmas que será depositado em conta e agência fornecida pela Tesouraria deste município. 

Parágrafo Terceiro: Na hipótese de opção por uma das outras modalidades, excluída a 

caução em dinheiro, a garantia deverá ser prestada, em até 7 (sete) dias úteis, após a 

assinatura do contrato, ao Fiscal do Contrato, no percentual equivalente a 5% (cinco por 

cento) do valor do contrato devendo vigorar até o prazo final do contrato. 

Parágrafo Quarto: Nos pagamentos de serviços extraordinários, se houverem, serão retidos 

5% (cinco por cento) como garantia complementar, de acordo com a modalidade optada pela 

proponente vencedora: 

a) o pagamento desta garantia complementar obedecerá ao mesmo critério mencionado 

no Parágrafo primeiro. Caso haja escolha de uma das modalidades do caput, a prestação da 

garantia será efetuada no prazo de 7 (sete) dias após a assinatura do Termo Aditivo, 

comprovada junto a Seção de Controle de Fornecedores e Contratos da Secretaria 

Municipal de Administração deste Município. 

Pará grafo Quinto: A garantia destina-se a assegurar o cumprimento das normas do presente 

contrato, a boa e fiel execução do contrato e o pagamento de eventuais multas. 

Parágrafo Sexto: A garantia será liberada pela Tesouraria do Município de Coronel Vivida, 

quando encerrado o contrato, acompanhado da Certidão Negativa de Débito - CND com o 

INSS da obra e o Certificado de Regularidade de Situação - CRS perante o FGTS da empresa. 

a) A Caução de Garantia será devolvida acrescida dos rendimentos auferidos pelos índices 

de poupança, já que os valores serão depositados em caderneta de poupança. 

Parágrafo Sétimo: Havendo prorrogação do prazo do contrato, o prazo de validade da garantia 

deverá ser prorrogado automaticamente. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA SUBCONTRATAÇÃO 

Parágrafo Primeiro: Não será permitida a subcontratação total ou parcial do objeto, a 

associação do contratado com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bern 

como a fusão, cisão ou incorporação, salvo prévia e expressa autorização do contratante. 

Parágrafo Segundo: Em caso de autorização de subcontratação total ou parcial do objeto, 

fica a subcontratada obrigada a apresentar previamente à autorização, os documentos 

comprobatórios de idoneidade, exigidos da Contratada, na fase de habilitação. 

Parágrafo Terceiro: Autorizada qualquer das hipóteses retro, a contratada permanecerá 

solidariamente responsável pelo cumprimento de todas as condições ajustadas no contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO GESTOR E DO FISCAL DO CONTRATO 
Parágrafo Primeiro: Compete ao Gestor e ao(s) Fiscal(is) de contrato as atribuições previstas 

no Decreto Municipal n 9  7.484 de 07 de janeiro de 2021 e as constantes na Lei Federal n 2  

8.666/93. 

Parágrafo Segundo: A Administração indica como gestor do contrato, o Secretário de Obras, 

Viação e Urbanismo, Mauro Busanello, Decreto Municipal n 9  7.480 de 06 de janeiro de 2021. 

Parágrafo Terceiro: A administração indica como Fiscal do Contrato, o Assessor de 
Planejamento, Sr. Douglas Cristian Strapazzon, inscrito no CREA/PR 20976/D. 
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Parágrafo Quarto: As decisões e providências que ultrapassarem a competência destes 

deverão ser solicitadas a autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas 

convenientes. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS SANÇÕES 
SANÇÕES POR DESCUMPRIMENTO DE PROPOSTA 
Parágrafo Primeiro: A proponente que-não honrar a proposta protocolada, ou ainda não 

cumprir com as exigências do presente Edital, poderão ser aplicadas, as seguintes 

penalidades: 

a) Advertência. 

b) Multa de até 20% do valor total proposto e ainda poderão ser aplicadas, neste caso, 

as penalidades dos itens seguintes: 

- Suspensão do direito de licitar, com a Administração Municipal, pelo prazo que a 

autoridade competente fixar, segundo graduação que for estipulada em razão da 

natureza da falta. 

li - Declaração de inidoneidade para licitar na Administração Pública. 

SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO CONTRATUAL 
Parágrafo Segundo: Com fundamento nos art. 86 e 87 da Lei Federal 8.666/93, a Contatada 

ficará sujeita, no caso de inadimplemento contratual, assim considerado pela Administração 

inexecução parcial ou inexecução total da obrigação, sem prejuízo das responsabilidades civil 

e criminal, assegurada a prévia e ampla defesa, às penalidades das seguintes espécies; 

a) Advertência. 

b) Multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato. 

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de licitar e 

contratar com a Administração. 

d) Declaração de inidoneidade. 

e) Descredenciamento do sistema de registro cadastral. 

- As sanções previstas nos subitens "a", "c" e "d" do parágrafo segundo poderão ser 

aplicadas cumulativamente com a do subitem "b". 

Parágrafo Terceiro: Das Particularidades da Multa: 

- A multa imposta ao contratado ou licitante, poderá ser: 

a) de caráter moratório, na hipótese de atraso injustificado na ent- -egi ou execução do 

objeto do contrato, quando será aplicada nos seguintes percentuais: 

- 0,33 1/'Ó (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de 

material ou execução de serviços, calculado sobre o valor correspondente à parte 

inadimplida, quando o atraso não for superior 30 (trinta) dias corridos. 

II - 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso que exceder a 

alínea anterior, até o limite de 15 (quinze) dias, na entrega de material ou execução 

de serviços, calculado, desde o trigésimo primeiro dia de atraso, sobre o valor 

correspondente à parte inadimplida, em caráter excepcional, e a critério do órgão 

contratante. 

b) de caráter compensatório, quando será aplicada nos seguintes percentuais: 

- 15% (quinze por cento) do valor do empenho em caso de inexecução parcial do 
objeto pela contratada ou nos casos de rescisão do contrato, calculada sobre a parte 

inadimplida. 
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II - 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, pela sua inexecução total ou pela 

recusa injustificada do licitante adjudicatário em assinar o contrato ou retirar o 

instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração. 

II - O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do 

primeiro dia útil seguinte ao do vencimento do prazo de execução do contrato. 

Parágrafo Quarto: A instrução obedecerá ao princípio do contraditório, assegurada ao 

acusado ampla defesa, com a utilização dos meios e recursos admitidos em direito. 

Parágrafo Quinto: Na fase de instrução, o indiciado será notificado pelo gestor do Contrato e 

terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do recebimento do correio eletrônico 

no e-mail registrado em Ata/Contrato, para apresentação da Defesa Prévia, assegurando-se 

lhe vista do processo, e juntada dos documentos comprobatórios que considerar pertinentes 

à fundamentação dos fatos alegados na mesma. 

Parágrafo Sexto: O extrato da decisão definitiva, bem como toda sanção aplicada, será 

anotado no histórico cadastral da empresa e nos sistemas cadastrais pertinentes, quando for 

o caso, além do processo ser apostilado na sua licitação correspondente. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA RESCISÃO 

Na ocorrência de qualquer das hipóteses previstas nos artigos 77, 78 e 88 da Lei n 2  8.666/93, 

o Município de Coronel Vivida poderá, garantida a prévia defesa, rescindir unilateralmente o 

contrato, na forma do artigo 79 do mesmo diploma legal, bem como aplicar à contratada as 

sanções previstas no artigo 87 da Lei Federal n 2  8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA -- DA ANTICORRUPÇÃO 

As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação 

brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n. 2  8.429/1992), a 

Lei Federal n. 2  12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução do 

contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer 

que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta 

própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, 

vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento 

que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o 

equilíbrio econômico financeiro, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste 

Termo de Referência, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e 

colaboradores ajam da mesma forma. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

O presente Instrumento Contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei Federal n 

8.666/93, de 21 de junho de 1993, e pelos preceitos de direito público, aplicando-se lhe 

supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito 

privado. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DOS CASOS OMISSOS 

Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei Federal n2 8.666/93, e dos princípios gerais de 

direito. 
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CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO PRAZO E CONDIÇÕES DE GARANTIA DO PRODUTO OU SERVIÇO 
Os prazos e as garantias dos produtos e dos serviços necessários à execução do objeto são as 

definidas pela legislação (Código Civil Brasileiro e Código de Defesa do Consumidor), em 

vigor. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO FORO 
Fica eleito o Foro da Comarca de Coronel Vivida, para dirimir dúvidas ou questões oriundas 

do presente Contrato, renunciando as partes a qualquer outro que tenham ou venham a ter, 

por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem justas e acordadas, as partes assinam o presente instrumento contratual, na 

presença das testemunhas abaixo, para todos os fins de direito. 

Coronel Vivida, 16 de novembro de 2023. 

JOAO OZIEL DOS SANTOS TIGRE 

ANDERSON MANIQUE 
Assinado de forma digital 

BARRETO:96731 10999 BARRETO.96731 109991 

1 	 Dados: 2023.11.16 15:10:02 
-0300 

Anderson Manique Barreto 
	

João Oziel dos Santos Tigre 

Prefeito 
	

João Oziel dos Santos Tigre Ltda 

CONTRATANTE 
	

CONTRATADA 

Testemunhas: 
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DECLARAÇÃO 

JOAO OZIEL DOS SANTOS TIGRE LTDA, pessoa jurídica de direito privado, 
situada na Rua PR 473, na cidade de QUEDAS DO IGUACU 85.460-000, 

__ Estado do PARANÁ, inscrita no CNPJ sob n° 10.445.664/0001-18, 
DECLARA para os devidos fins de direito que, a atividade que representa 
maior faturamento da empresa é o de obras de Construção de rodovias e 
ferrovias, Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas, Serviços de 
preparação do terreno não especificados anteriormente, cuja atividade acha-
se inserida no grupo 42.11-1-01, 42.13-8-00, 43.19-3-00, da Classificação 
Nacional de Atividades Econômicas - CNAE 2.0. 

E, por ser a expressão da verdade datamos e assinamos a presente para que 
surta os efeitos legais. 

Quedas do Iguaçu - Pr 17 de Novembro de 2023. 

GERALDO FON1ANELLA JUNK)R 

ØURPR0 

JOAO OZIEL DOS SANTOS TtORE 	 1 
SUPRO 

Identificação do contador 
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MUNICIPIO DE CORONEL VIVIDA - PR 
1 CONTRATO n 9412023 - Concorrência Pública n °  0712023 - Contratante: Município de Coronel Vivida. 

Contratada: JOÃO OZIEL DOS SANTOS TIGRE LTDA, CNPJ n °  10.445,66410001.18. Objeto: Contratação 
de empresa para execução de obras da RECAPEAMENTO ASFÁLTICO EM VIAS PUBLICAS URBANAS DE 
CORONEL VIVIDA/PR, totalizando a área de 18.468,87 m, conforme planilhas, projetos e memorias em 

1 anexo decorrente do Convénio TRANSFEREGOV n °  94376612023/MCIDADES/CAIXA firmado com o 
MINISTÉRIO DAS CIDADES. Valor total: R$ 1.598.422,77. Prazo de execução: 150 dias. Prazo de vigência: 
12 meses, Coronel Vivida. 16 de novembro de 2023. Anderson Manique Barreto, Prefeito. 

MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - PR 
AVISO DE EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N 4  1012023 - APOIO A PRODUÇÕES 

AUDIOVISUAIS 
O Município de Coronel Vivida, torna público para conhecimento dos interessados, o 
chamamento público que tem como objeto a SELEÇÃO DE PROJETOS CULTURAIS NA ÁREA 
DO AUDIOVISUAL PARA RECEBEREM APOIO FINANCEIRO NAS CATEGORIAS DESCRITAS 
NO ANEXO 1, POR MEIO DA CELEBRAÇÃO DE TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL, COM O 
OBJETIVO DE INCENTIVAR AS DIVERSAS FORMAS DE MANIFESTAÇÕES CULTURAIS DO 
MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - PR, COM RECURSOS DA LEI COMPLEMENTAR 
19512022 (LEI PAULO GUSTAVO) - ARTIGO 6°, INCISOS 1, II E III. O recebimento do Envelope 
n3  01, contendo a Documentação obrigatória relatada no item 7, de forma presencial, em 
envelope fechado, no setor de protocolo da Prefeitura de Coronel Vivida - PR, Praça Angelo 
Mezzomo, s/n, das 08h às 12h e das 13h às 17h, entre os dias 22 de novembro de 2023 a 28 de 
novembro de 2023. O Valor total disponibilizado para este edital é de R$ 139.067,59, dividido 
entre as categorias de apoio descritas no Anexo 1 do edital. O inteiro teor do edital e seus anexos 
poderão ser examinados e retirados, através do site: w'ww.coronelvivida.pr.gov.br. Demais 
informações poderão ser obtidas pelo telefone (46) 3232.8300 ou e—mail: 
pau linhoancilieroí2hotrnail com. Coronel Vivida, 20 de novembro de 2023. Juliano Ribeiro, 
Diretor do Departamento de Compras e Património. 

MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - PR 
AVISO DE EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N@ 11/2023 - DEMAIS ÁREAS CULTURAIS 
O Município de Coronel Vivida, toma público para conhecimento dos Interessados, o 
chamamento público que tem como objeto a SELEÇÃO DE PROJETOS CULTURAIS PARA 
DEMAIS ÁREAS CULTURAIS PARA RECEBEREM APOIO FINANCEIRO NAS CATEGORIAS 
DESCRITAS NO ANEXO 1, POR MEIO DA CELEBRAÇÃO DE TERMO DE EXECUÇÃO 
CULTURAL, COM O OBJETIVO DE INCENTIVAR AS DIVERSAS FORMAS DE 
MANIFESTAÇÕES CULTURAIS DO MUNICIPIO DE CORONEL VIVIDA/PR, COM RECURSOS 
DA LEI COMPLEMENTAR 19512022 (LEI PAULO GUSTAVO) - ARTIGO 6°, INCISOS 1, II E III. 
O recebimento do Envelope n° 01, contendo a Documentação obrigatória relatada no item 7, de 
forma presencial, em envelope fechado, no setor de protocolo da Prefeitura de Coronel Vivida - 
PR. Praça Angelo Mezzomo, sln, das 08h às 12h e das 13h às 17h, entre os dias 22 de 
novembro de 2023 a 28 de novembro de 2023. O Valor total disponibilizado para este edital é de 
R$ 59.980,17, dividido entre as categorias de apoio descritas no Anexo 1 do edital. O inteiro teor 
do edital e seus anexos poderão ser examinados e retirados, através do site: 
www,coroneMvida,pr,aoy,br. Demais informações poderão ser obtidas pelo telefone (46) 3232-
8300 ou e—mail: paulinhoanciIieroihoImail.com  Coronel Vivida, 20 de novembro de 2023. 
Jutiano Ribeiro, Diretor do Departamento de Compras e Património. 
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Art.3° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Contenda, 10 de novembro de 2023. 

THOMAS GASPAR SANTA NA 

Presidente da Comissão de Regularização Fundiária 

Publicado por: 
Eliézer Lima Reis 

Código Identificador:90D7DDE3 

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CORONEL VIVIDA 

CONTABILIDADE PMCV 
LEI 3286-2023 - SAÚDE ENFERMAGEM 

Art. 2°) - Os recursos para fazer face às despesas com a abertura do 
crédito Adicional Especial acima estão indicados a seguir: 

1 - Excesso de Arrecadação por fonte de recursos, relativo aos valores 
decorrentes de rendimentos de aplicação financeira e de 
Transferências Fundo a Fundo do Governo Federal, através do 
Ministério da Saúde para cumprimento do piso salarial nacional do 
pessoal da enfermagem, e de conformidade com o que abaixo 
especifica: 

NOMENCLATURA DA FONTE 1 órgão Fonte 	de Valor do Excesso de 

1 recursos Arrecadação Estimado 

Assistência 	financeira 	da 	União 	destinada 	61 
complemenlação ao pagamento dos pisos salariais para l MS 1064 60.000,00 
profissionais da enfermagem. 

TOTAL DO EXCESSO DE ARRECADAÇÃO ESTIMADO 60.000,00 

Art. 30) - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

LEI N. ° 3286/2023, de 17 de novembro de 2023 	 Gabinete do Prefeito Municipal de Coronel Vivida, Estado do Paraná, 
aos 17 (dezessete) dias do mês de novembro do ano de 2023. 

' 

 

/0 

o  

ANDERSONMANJQUE BARRETO ü 	
Q 

FLS_1,1.1 

Prefeito Municipal 	 t 

Autoriza o Executivo Municipal a abrir crédito 
adicional especial, a incluir ações orçamentárias, criar 
rubricas de despesas, bem como as fontes de recursos 
a elas vinculadas e os respectivos valores nas Leis 
Municipais n° 3066/2021 (PPA 2022 a 2025), no 
3172/2022 (LDO para 2023) e n° 3202/2022 (LOA 
para 2023) e dá outras providências. 

Autoria: Executivo Municipal 

Registre-se 

e Publique-se 

A CÂMARA MUNICIPAL DE CORONEL VIVIDA, ESTADO 
DO PARANÁ, aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte Lei: 

Art. 1°) - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir 
Crédito Adicional Especial e a incluir ações orçamentárias, criar 
rubricas de despesas, bem como as fontes de recursos a elas 
vinculadas e os respectivos valores no PPA - Plano Plurianual para 
2022 a 2025, aprovado pela Lei Municipal n° 3066/2021, de 02 de 
junho de 2021, na LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2023 
aprovada pela Lei Municipal n° 3 172/2022, de 25julho de 2022 e na 
LOA - Lei Orçamentária Anual para 2023, aprovada pela Lei 
Municipal n° 3202/2022, de 28 de novembro de 2022, no valor de R$ 
60.000,00 (sessenta mil reais), conforme classificação funcional 
programática abaixo: 

CÓDIGO NOMENCLATURA FONTE VALOR 

0600 Secretaria Municipal de Saúde 
0601 Dopaitamonio dc Saúde 

0601.10.301.0019.2.027 Atenção Básica Fixa. FMS 

3.1.90.11 Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 1 064-EA 40.000,00 

0601.10.302.0019.2.062 UPA 24 HORAS 

3.1.90.11 Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 1064.EA 

TOTAL 60000,00 

CARLOS LOPES 

Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Ademir Antonio Aziliero 

Código Identificador:B775201B 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 
EXTRATO DE CONTRATO 

CONTRATO n° 94/2023 - Concorrência Pública n° 07/2023 - 
Contratante: Município de Coronel Vivida. Contratada: JOÃO OZIEL 
DOS SANTOS TIGRE LTDA, CNPJ n° 10.445.664/0001-18. Objeto: 
Contratação de empresa para execução de obras de 
RECAPEAMENTO ASFALTICO EM VIAS PUBLICAS 
URBANAS DE CORONEL VIVIDA/PR, totalizando a área de 
18.468,87 m 2 , conforme planilhas, projetos e memorias em anexo 
decorrente do Convênio TRANSFEREGOV n° 
943766/2023/MCIDADES/CAIXA firmado com o MINISTÉRIO 
DAS CIDADES. Valor total: R$ 1.598.422,77. Prazo de execução: 
150 dias. Prazo de vigência: 12 meses. 

Coronel Vivida, 16 de novembro de 2023. 
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A NDERSON MA NIQ UE BARRETO, 

Prefeito. 

Publicado por: 
lana Roberta Schmid 

Código Identificador:0AF2784A 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 
CHAMAMENTO PÚBLICO N° 10/2023 

AVISO DE EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N° 10/2023 
- APOIO A PRODUÇÕES  AUDIOVISUAIS 

O Município de Coronel Vivida, torna público para conhecimento dos 
interessados, o chamamento público que tem como objeto a 
SELEÇÃO DE PROJETOS CULTURAIS NA ÁREA DO 
AUDIOVISUAL PARA RECEBEREM APOIO FINANCEIRO NAS 
CATEGORIAS DESCRITAS NO ANEXO 1, POR MEIO DA 
CELEBRAÇÃO DE TERMO DE EXECUÇÃO  CULTURAL, COM 
O OBJETIVO DE INCENTIVAR AS DIVERSAS FORMAS DE 
MANIFESTAÇÕES CULTURAIS DO MUNICÍPIO DE CORONEL 
VIVIDA - PR, COM RECURSOS DA LEI COMPLEMENTAR 
195/2022 (LEI PAULO GUSTAVO) - ARTIGO 6°, INCISOS 1, II E 
III. O recebimento do Envelope n° 01, contendo a Documentação 
obrigatória relatada no item 7, de forma presencial, em envelope 
fechado, no setor de protocolo da Prefeitura de Coronel Vivida - PR, 
Praça Angelo Mezzomo, s/n, das 08h às 12h e das 13h às 17h, entre os 
dias 22 de novembro de 2023 a 28 de novembro de 2023. O Valor 
total disponibilizado para este edital é de R$ 139.067,59, dividido 
entre as categorias de apoio descritas no Anexo 1 do edital. O inteiro 
teor do edital e seus anexos poderão ser examinados e retirados, 
através do site: www.coronelvivida.pr.gov.br . Demais informações 
poderão ser obtidas pelo telefoiie (46) 3232-8300 ou e—mail: 
paulinhoanciliero@hotmail.com.  

Coronel Vivida, 20 de novembro de 2023. 

JUL IA NO RIBEIRO, 

Diretor do Departamento de Compras e Patrimônio. 

Publicado por: 
Fernando de Quadros Abatti 

Código Identificador:D85A426C 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 
CHAMAMENTO PÚBLICO N°11/2023 

AVISO DE EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N° 1112023 
- DEMAIS ÁREAS CULTURAIS 

O Município de Coronel Vivida, torna público para conhecimento dos 
interessados, o chamamento público que tem como objeto a 
SELEÇÃO DE PROJETOS CULTURAIS PARA DEMAIS ÁREAS 
CULTURAIS PARA RECEBEREM APOIO FINANCEIRO NAS 
CATEGORIAS DESCRITAS NO ANEXO 1, POR MEIO DA 
CELEBRAÇÃO DE TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL, COM 
O OBJETIVO DE INCENTIVAR AS DIVERSAS FORMAS DE 
MANIFESTAÇÕES CULTURAIS DOM!JNICÍPIO DE CORONEL 
VIVIDA/PR, COM RECURSOS DA LEI COMPLEMENTAR 
195/2022 (LEI PAULO GUSTAVO) - ARTIGO 8°. O recebimento 
do Enve!ope n° 01, contendo a Documentação obrigatória relatada no 
item 7, de forma presencial, em envelope fechado, no setor de 

protocolo da Prefeitura de Coronel Vivida - PR, Praça Angelo 
Mezzomo, s/n, das 08h às 12h e das 13h às 17h, entre os dias 22 de 
novembro de 2023 a 28 de novembro de 2023. O Valor total 
disponibilizado para este edital é de R$ 59.980,17, dividido entre as 
categorias de apoio descritas no Anexo I do edital. O inteiro teor do 
edital e seus anexos poderão ser examinados e retirados, através do 
site: www.coronelvivida.pr.gov.br . Demais informações poderão ser 
obtidas pelo telefone (46) 3232-8300 ou e—mail: 
paulinhoanciliero@hotmail.com.  Coronel Vivida, 20 de novembro de 
2023. Juliano Ribeiro, Diretor do Departamento de Compras e 
Patrimônio. 

Publicado por: 
Fernando de Quadros Abatti 

Código Identificador:9407B004 

GABINETE DO PREFEITO - 
PORTARIA 03012023 

(FLS.q2& 

PORTARIA N° 030, de 20 de novembro de 2023. 

O Prefeito do Município de Coronel Vivida, Estado do Paraná, no 
uso das atribuições legais que lhe confere a Lei Orgânica do 
Município, em seu art. 24, Inciso II, alínea "b" e art. 78, inciso 
XXIII e a Lei Municipal n° 1.718, de 21 de novembro de 2003, e 

CONSIDERANDO, as diretrizes do projeto de educação permanente 
PlanificaSUS. 

RESOLVE: 

Art. 1°. Criar o Núcleo de Segurança do Paciente. 

Art. 2°. O Núcleo de Segurança do Paciente objetiva promover a 
prevenção, controle e mitigaçãode incidentes, além da integração dos 
setores. promover a articulação dos processos de trabalho e das 
informações que impactam nos riscos aos pacientes. 

Art. 3°. Designar os membros abaixo nominados para compor o 
Núcleo de Segurança do Paciente: 

1 - Enfermagem: 

Titulares: Jeferson da Rosa, Juliana Dall'Igna Colferai, Andrei 
Pchencenzni, Ediane dos Santos e Patricia Dalcin Nicolao 

Suplentes: Daiane Borsati, Filipe Augusto Penzzolo, Zuleide de 
Fatima Oldoni, Ana Paula Muller e Cleonice Aparecida Scabeni 

II - Médicos: 

Titulares: Rafael Openkowski Ramires, Marcos Massao Okamura, 
Guilherme Pizoni Casagrande, Alexia Almeida Tramontini e Matheus 
Neves de Lima 

Suplentes: Rodrigo Preschlak, Gabrieli Bonometti Sturza, Roque 
Bigolin, Thauana Braganholi e Paulo de Souza Costa 

III - Farmacêuticos: 

Titular: Caroline Marcolina 

Suplente: Cassia Regina Eidelwein 

IV - Centro de Atenção Psicossocial - CAPS 1: 
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Prezado(a) MUNICIPIO DE CORONEL VIVIDA 

A Sombrero Seguros S/A tem a satisfação de encaminhar em anexo a presente apólice de seguro 
em formato digital, documento este emitido conforme os mais rígidos critérios de segurança em 
autenticação e certificação digital existentes no mercado. Este documento está em conformidade 
com a Medida Provisória no 2.200-212001 que institui a Infra-Estrutura de Chaves Públicas 
Brasileira, ICP - Brasil, a qual garante a autenticidade, a integridade e a validade de documentos 
em forma eletrônica, das aplicações de suporte e das aplicações habilitadas que utilizem 
certificados digitais. Isto significa que a apólice digital tem a mesma validade jurídica da apólice 
impressa, no entanto com as vantagens e segurança das transações eletrônicas certificadas 
digitalmente. 

2 
Apólice de Seguro Garantia n° 012792023000107757007631 

Documento eletrônico assinado digitalmente conforme MP no 2.200-2/2001, que instituiu a Infra-estrutura de Chaves Públicas 
Brasileira - ICP-Brasil por: Signatário (as): 

Pessoa: MARCIO AURELIO RIOS MARTINS 	No de Série do Certificado: 3AF8254FE1AA3D73A5F7A8BE76061C4B 

Pessoa: RAQUEL CRISTINA TEDESCO 	N de Série do Certificado: 59F889143C2CAB 1 54269CA66BD5B52C0 

Ia 	O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confre o art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, 
com força de lei: 

Art. 1 1  - Fica instituída a Infra-Estrutura de Chaves Públicas Brasileiras - ICP Brasil, para garantir a autentiídade, a integridade e a 
validade jurídica de documentos em forma eletrônica, das aplicações de suporte e das aplicações habilitadas que utilizem certificados 
digitais, bem como a realização de transações eletrônicas seguras. 

N° DA APÓLICE: 012792023000107757007631 - N° ENDOSSO 00000 
CONTROLE INTERNO: 52082 

DATA DA PUBLICAÇÃO/EMISSÃO: 2011112023 
PUBLICADO POR: SOMBRERO SEGUROS S/A 

Após sete dias úteis da emissão deste documento, poderá ser verificado se a Apólice ou Endosso foi corretamente registrado no site da 
Susep - https://www2. susep.gov.br/safe/menumercado/regapolices/pesquísa.asp.  



S crTbrEroØ' 	 Apólice N°: 1007507007631 
Endosso N°; 00000 

ptyquernprodu2 	 Apólice SUSEP N°: 012792023000107757007631 
Processo SUSEP N°: 15414." 	22-14 

Apólice - Seguro Garantia 	 -.-i 
SEGURADO SETOR PÚBLICO - CIRC. 662 

Dados do Segurado o n 
Nome:MUNICIPIO DE CORONEL VIVIDA 
CNPJ/CPF: 76.995.455/0001-56 
Endereço: PC ANGELO MEZZOMO 
Número: S/N 
CEP: 85.550-000 
Cidade: CORONEL VIVIDA 

Complemento: 
Bairro: CENTRO 
UF: PR 

i- 

Nome: JOAO OZIEL DOS SANTOS TIGRE LTDA 
CNPJICPF: 10.445.664/0001-18 
Endereço: RODOVIA PR 473 
Número: 45 
CEP: 85.460-000 

Complemento: 
Bairro: PARQUE INDUSTRIAL PINDORAMA 

Cidade: QUEDAS DO IGUAÇU 	 UF: PR 

valorLimite Máximo de Garantia até o r7;[ 

R$ 79.921,14 	(SETENTA E NOVE MIL E NOVECENTOS E VINTE E UM REAIS E QUATORZE CENTAVOS) 

ObjetoTF1TS1lr.i- 
 
	 flwo 

Garantir as obrigações do. Tomador perante o Segurado exclusivamente relacionadas ao objeto do(a) 
CONTRATO n° 94/2023 - Processo Administrativo n° REF. CONCORRÊNCIA PUBLICA N° 07/2023. 

Esta apólice é emitida de acordo com as condições da Circular da Susep n.° 662/22. As condições 
anexas constituem parte integrante e inseparável desta Apólice para todos os fins de direito. 

SOMBRERO SEGUROS SIA, CNPJ: 37.960.90510001-13, Cod. Susep:1279 
Endereço: RUA DOUTOR RUBENS GOMES BUENO 691, CEP: 04.730-903, SÃO PAULO - SP 
Sinistro: 0800 749 9090 (Diariamente. 24 horas). SAC. 0800 749 9090 (Diariamente, 24 horas) 

Ouvidoria: 0800 749 1212 (Dias úteis, das 08h às 18h), Pessoa com Deficiência de Audição o Fala: 0800 749 9090 (24 Horas) 



sombrero 
poey quem produz 	Jw Apólice N°: 1007507007631 

Endosso N°: 00000 
Apólice SUSEP N°: 012792023000107757007631 

Processo SUSEP N°: 15414.6373191202214 

Apólice - Seguro Garantia 
SEGURADO SETOR PÚBLICO - CIRC. 662 

Modalidade: EXEC. CONSTRUTOR - CIRC. 662 
Importância Segurada: R$ 79.921,14 
Vigência: 1611112023 - 1611112024 
Prêmio: R$ 275,68 

Cobertura Adicional: MULTAS CIRC. 662 
Importância Segurada: R$ 79.921,14 
Vigência: 16111/2023 - 16/11/2024 
Prêmio: R$ 68,92 

-G'li 
1 A importância Segurada da(s) modalidade(s) e eventual(is) cobertura(s) adicional(is) está limitada 

individualmente e/ou conjuntamente ao Limite Máximo de Garantia. 

SOMBRERO SEGUROS SIA, CNPJ: 37.960.90510001-13 Cod. Susep:1279 
Endereço: RUA DOUTOR RUBENS GOMES BUENO 691, CEP: 04.730-903, SÃO PAULO - SP 
Sinistro: 0800 749 9090 (Diariamente. 24 horas), SAC: 0800 749 9090 (Diariamente, 24 horas) 

Ouvidoria: 0800 749 1212 (Dias úteis, das 08h às 181,), Pessoa com Deficiência de Audição e Fala: 0800 749 9090 (24 Horas) 

o 
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Apólice N°: 10075070076ji 

50111 rero 	 Endosso N°: 00000 
P 	Ucr, produ z 	 Apólice SUSEP N: 012792023000107757007631 

Processo SUSEP N: 15414.6373191262& 
/ Ç' 1 PIO 

Apólice - Seguro Garantia 	 G 

SEGURADO SETOR PÚBLICO - CIRC. 662 	 1 FLS _. 

__\\Ç 

Aç) 

1 Demon strativo íi1I1'M [si]1 (R$) 

Prêmio 	

+ % 

Prêmio Líquido: R$ 344,60 

Adicional de Fracionamento: R$ 0,00 
IOF: R$ 0,00 

Prêmio Total: R$ 344,60 

a 
Forma de Pagamento: 341-FICHA DE COMPENSAÇÃO ITAÚ - GARANTIA (2) 
Parcelamento: à vista 

Parcela: 01 	Valor: R$ 344,60 	 Vencimento: 27/1112023 

As condições anexas constituem parte integrante e inseparável DESTA APÓLICE para 
todos os fins de direito. Esta Apólice é emitida em 2 (duas) vias de igual teor, sendo uma 

via do(s) Segurado(s) e outra da Seguradora. 

Após sete dias úteis da emissão deste documento, poderá ser verificado se a apólice ou 
endosso foi corretamente registrado no site da Superintendência de Seguros Privados - 
SUSEP - Autarquia Federal responsável pela fiscalização, normatização e controle dos 

mercados de seguro, previdência complementar aberta, capitalização, resseguro e 
corretagem de seguros. Link: www.susep.gov.br , 

Corretor: SAN MARIUS CORRETORA DE SEGUROS LTDA - ME 	SUSEP: 202090411 

SOMBRERO SEGUROS S/A, CNP,J: 37.960.90510001-13 Cod. Susep:1279 
Endereço: RUA DOUTOR RUBENS GOMES BUENO 691, CEP: 04.730-903, SÃO PAULO - SP 
Sinistro; 0600 7499090 (Diariamente, 24 horas). SAC: 0800 749 9090 (Diariamente, 24 horas) 

Ouvidoria: 0800 749 1212 (Dias (iteis. das 08h às 18h), Pessoa com Deficiência de Audição e Fala: 0800 749 9090 (24 Horas) 



sombrero 
ptqmprdu I ia Apólice N°: 1007507007631 

Endosso NO:  00000 
Apólice SUSEP N°: 012792023000107757007631 

Processo SUSEP N°: 154146373i9) \  

Apólice - Seguro Garantia 
SEGURADO SETOR PÚBLICO - CIRC. 662 

SEGURO GARANTIA PARA EXECUÇÃO DE OBRAS, FORNECIMENTOS E PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS NO ÂMBITO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
CONDIÇÕES ESPECIAIS 
GLOSSÁRIO 
Administração Pública: conjunto de órgãos, serviços e agentes diretos, autárquicos e fundacionais, bem 
como os órgãos dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário - da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios - que atuam na gestão dos interesses públicos por meio da organização, 
fiscalização e prestação de serviços públicos. 
Apólicê: documento, assinado pela Seguradora, que representa formalmente o Contrato de Seguro 
Circular SUSEP n° 61212020 (ou legislação equivalente que venha substituí-Ia): conjunto de disposições 
que regem as regras, os procedimentos e os controles internos destinados especificamente à prevenção 
e combate aos crimes de "lavagem". ou ocultação de bens, direitos e valores, ou aos crimes que com 
eles possam relacionar-se, bem como à prevenção é coibição do financiamento do terrorismo. 
Circular SUSEP no 621/2021 (ou legislação equivalente que venha substitui-ia): conjunto de disposições 
que regem as regras de funcionamento e os critérios para operação das coberturas dos Seguros de 
danos 
Código Civil Brasileiro (ou legislação equivalente que venha substituí-lo): conjunto de disposições da Lei 
n° 10.406 de 10 de Janeiro de 2002 que regem os direitos e deveres que regem as pessoas, os seus 
bens e as relações inerentes entre estes: 
Condições Gerais do Seguro Garantia: conjunto de disposições que regem a contratação de um mesmo 
plano de seguro, a saber, a Circular SUSEP n° 662 de 11 de Abril de 2022publicada pela SUSEP 
através dos serviços eletrônicos da Imprensa Nacional, por meio do D.O.U. (diário oficial da União) - 
https:/!www.ín .govbr/en/web/dou/-/círcular-susep-n-662-de-1 1 -de-abril-de-2022-392772088. 
Condições Especiais: conjunto de dísposíções que regem a contratação da modalidade deste seguro. 
Condições Particulares: conjunto de disposições que apresentam coberturas adicionais ou exclusões 
específiëas, relacionadas ao termo, contrato ou processo garantido pela Apólice, corroborando com 
(quando convergentes), ou prevalecendo sobre (quando divergentes), as Condições Gerais do Seguro 
Garantia e/ou Especiais da Modalidade a que corresponde o presente seguro. 
Constituição Federal (ou legislação equivalente que venha substituí-Ia): conjunto de normas 
estabelecidas para instituir o Estado Democrático Brasileiro, destinado a assegurar o exercício dos 
direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a 
justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem pré conceitos, fundada na 
harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução pacífica das 
controvérsias, promulgada pela Assembleia Nacional Constituinte em 05 de Outubro de 1988. 
Contrato de Seguro; corresponde à integra das condições e coberturas estabelecidas entre a Seguradora 
e o Segurado através deste seguro e informadas na Apólice, incluindo suas Condições Especiais e/ou 
Particulares, se assim estabelecidas. 
Endosso; instrumento formal, assinado pela Seguradora, que introduz modificações na Apólice de 
Seguro Garantia, mediante solicitação e anuência expressa das partes. 
Indenização; pagamento dos prejuízos e/ou multas resultantes do 1nadimplemento das obrigações 
cobertas por este seguro. 
Lei Anticorrupção (ou legislação equivalente que venha substituí-Ia): conjunto de disposições da Lei n° 
12.846 de 1 1  de Agosto de 2013, que trata da responsabilização administrativa e civil de Pessoas 
Jurídicas (empresas) pela prática de atos de corrupção contra a Administração Pública, nacional ou 
estrangeira. 
Lei Geral de Licitações (ou legislação equivalente que venha substituí-Ia): conjunto de disposições da Lei 
n° 14.133 de 1 1  de Abril de 2021, que estabelece normas gerais de licitação e contratação para as 
Administrações Públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
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dos Municípios, e abrange (1) os órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário da União, dos Esadose do 
Distrito Federal e os órgãos do Poder LegsIativo dos Municípios, quando no desempenho de função 
administrativa e (ii) os fundos especiais e as demais entidades controladas direta ou indiretamente pela 
Administração Pública. 
Lei Geral de Proteção de Dados (ou legislação equivalente que venha substituí-Ia) : conjunto de 
disposições da Lei n° 13.709 de 14 de Agosto de 2018, que dispõe sobre o tratamento de dados 
pessoais, inclusive nos meios digitais, por pessoa natural ou por pessoa jurídica de direito público ou 
privado, com o objetivo de proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre 
desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, tratando-se de interesse nacional, incluindo 
submissão e observância por parte da União, Estados, Distrito Federal e Municípios. 
Limite Máximo de Garantia: valor máximo que a Seguradora se responsabilizará perante o Segurado em 
função do pagamento de indenização deste seguro, em caso de sinistro. 
Modalidade: conjunto de cláusulas que estabelecem as disposições específicas do Seguro Gárantia de 
acordo com as características, dispositivos e legislação da obrigação garantida.  
Objeto Principal: relação jurídica contratual ou processual estabelecida, firmada e assumida entre o 

. Segurado e o Tomador, em âmbito extrajudicial,. administrativo ou judicial, independentemente da 
denominação utilizada. 
Obrigação Garantida (ou Obrigações Garantidas): obrigação(ões) assumida(s) pelo Tomador junto ao 
Segurado e a este garantidas pela Seguradora através do presente seguro. 
Prêmio de Seguro: importância devida pelo Tomador à Seguradora, em função da cobertura deste 
seguro, e que deverá constar da Apólice ou Endosso. 
Proposta de Seguro: instrumento formal de pedido de emissão de Apólice, firmado nos termos da 
legislação em vigor e em conformidade com as condições validação deste seguro. 
Relatório Final de Regulação de Sinistro: documento emitido pela Seguradora no qual se transmite o 
posicionamento acerca da caracterização ou não do sinistro reclamado, bem como os possíveis valores 
a serem indenizados. 
REsp 1.303.374-ES: recurso proferido pelo Superior Tribunal de Justiça, cujo Acórdão, publicado no DJe 
(Diário da Justiça Eletrônico) em 0110812017, uniformizou o prazo de 01 (um) ano para todas as 
pretensões que envolvam interesses do segurado e segurador em contrato de seguro. 
Responsabilidade In Vigilando: Responsabilidade daquele que detinha o dever de cuidar, isto é, de vigiar 
delerminados atos ou procedimentos de responsabilidade de outrem. 
Segurado: credor das obrigações assumidas pelo Tomador nó Termo, Contrato, Ordem ou Pedido de 
Compra de Obras, Bens ou Serviços com este firmado e garantidas pela •SêgLwadorà através deste 
seguro. 
Seguradora: a sociedade de seguros garantidora do cumprimento das obrigações assumidas pelo 
tomador perante o Segurado no Termo, Contrato, Ordem ou Pedido de Compra de Obras, Bens ou 
Serviços com este firmado garantido pela Apólice. 
Seguro Garantia: seguro que tem por objetivo garantir o fiel cumprimento de obrigações do Tomador 
perante o Segurado, decorrentes de relação jurídica contratual ou processual estabelecida, firmada e 
assumida entre estes, em âmbito extrajudicial, administrativo ou judicial, independentemente da 
denominação utilizada. 
Seguro Garantia: Segurado - Setor Público: Seguro garantia cujas coberturas estão sujeitas ao regime 
jurídico de direito público. 
Sinistro: inadimplência do Tomador em r&ação à(s) obrigação(ões(s) pela Apólice. 
Súmula 229: súmula proferida pelo Superior Tribunal de Justiça e publicada no DJ (Diário da Justiça) em 
20/10/1999 (página 49). Assim dispõe: ZQ  pedido dopagamentode indenização à seguradora suspende 
o prazo de prescrição até que o segurado tenha ciência da decisão." 
SUSEP: autarquia da Administração Pública Féderal brasileira, responsável pela autorização, controle e 
físcalização dos mercados de seguros, previdência complementar aberta, capitalização e resseguros no 
Brasil, denominada Superintendência de Seguros Privados. 	 . 
Termo, Contrato, Ordem ou Pedido de Compra de Obras, Bens ou Serviços: documento em que consta 
a relação jurídica contratual ou processual estabelecida, firmada e assumida entre o Segurado e o 
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Tomador, em âmbito extrajudícíal, administrativo ou judicial, independentemente da denominação 
utilizada. 
Tomador: devedor das obrigações estabelecidas no Termo, Contrato, Ordem ou Pedido de Compra de 
Obras, Bens ou Serviços com este firmado garantido pela Apólice. 
Valor da Garantia: valor máximo garantido pela Apólice. 
1. Objeto 
1.1. Por este seguro, o Segurado será indenizado pela Seguradora, em caso de descumprimento de 
obrigações do Tomador com este firmadas, no Termo, Contrato, Ordem ou Pedido de Compra de Obras. 
Bens ou Serviços, independentemente da denominação utilizada, garantido pela Apólice. 
1.2. Encontram-se amparados pela cobertura do presente seguro as definições, termos e condições para 
contratações da Administração Pública, previstas na Lei Geral de Licitações (e outras legislações 
.correlatas e/ou substitutas, incluindo as de âmbito estadual e/ou municipal, que acompanhem idênticos 
princípios e dispositivos). 	 . 
2. Forma de Contratação 	 . 	. 	: 
2.1. A forma de contratação deste seguro é a risco absoluto, na qual a Seguradora responde 
integralmente pelo valor do sinistro, limitado ao valor dá garantia, sem aplicação de cláusula(s) de 
franquia(s) ou carência(s), salvo se, nos termos do Art. 14 da Circular SUSEP n° 66212022. tal(is) 
condição(ões) for(em) expressamente solicitada(s) e anuída(s) pelo Segurado. 
2.2. A contratação deste seguro somente poderá ser feita mediante proposta assinada pelo Tomador 
proponente, seu representante ou corretor de seguros por este nomeado. A proposta escrita deverá 
conter os elementos essenciais ao exame e aceitação do risco. 
2.3. A Seguradora fornecerá obrigatoriamente ao proponente protocolo que identifique a proposta por ela 
recepcionada, com a indicação da data e da hora de seu recebimento. 
2.4 A Seguradora terá o prazo de 15 (quinze) dias para se manifestar sobre a aceitação ou recusa da 
proposta de seguro, contados da data de seu recebimento, seja para seguros novos ou renovações, bem 
como para alterações que impliquem modificação do risco. Este prazo, entretanto, poderá ser suspenso, 
desde que fundamentado pela Seguradora, por meio de pedido de documentação complementar ou 
pendente, para fins de avaliação ou taxação do risco, voltando a correra partir da data em que se der a 
entrega da documentação pendente ou complementar solicitada. 
Parágrafo único .. Caso a aceitação da proposta dependa de contratação ou alteração de resseguro 
facultativo, o prazo aludido neste item será suspenso até que o ressegurador se manifeste formalmente, 
comunicando a Seguradora, por escrito, tal eventualidade, ressaltando a consequente inexistência de 
cobertura enquanto perdurar a suspensão. 
2,5. No caso de recusa do risco proposto pelo solicitante, a Seguradora lhe comunicará o fato, por 
escrito, e especificando os motivos da recusa. 
Parágrafo único - ressalvada a íntegra das situações de exceção dispostas no item anterior, a ausência 
de manifestação da Seguradora dentro do prazo previsto nesta clausula caracterizará a aceitação tácita 
do seguro. 
16. A emissão da Apólice ou do Endosso poderá ser realizada em até 15 (quinze) dias, contados a partir 
da data de aceitação da proposta. 
3. Coberturas Legais Obrigatórias 
3.1. Incluem-se no objeto de cobertura do presente seguro, o pagamento indenizatório .de todas as 
multas, prejuízos e outras indenizações decorrentes do inadimplementó do Tomadôr, previstas no Termo, 
Contrato, Ordem ou Pedido de Compra de Obras,. Bens ou Serviços objeto de cobertura da Apólice, e 
nos termos da legislação para licitações da Administração Pública em vigor. 
3.2. Com relação a atos exclusivos do Tomador, da Seguradora ou de ambos, vinculados à cobertura 
deste seguro, estes não poderão gerar perdas ou prejuízos ao Segurado. 
3.3. Umà vez emitida a Apólice e entregue ao Segurado na forma e prazos legalmente estabelecidos, 
fica assegurada a sua cobertura, ainda que que ocorram eventuais atrasos ou falhas jurídicas de 
sincronização entre operações de resseguro que sejam contratadas ao livre arbítrio da Seguradora, não 
podendo, em hipótese alguma, reduzir ou prejudicar os direitos do Segurado sobre este seguro. 
4. Exclusões 
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4.1. A cobertura deste seguro restringe-se ao Termo, Contrato, Ordem ou Pedido de Compra de Obras, 
Bens ou Serviços garantido pela Apólice, não sendo possível estendê-la a outros Termos, Contratos, 
Ordens ou Pedidos de Compra de Obras, Bens ou Serviços em curso entre o Segurado e o Tomador. 
4.2. Este seguro não possui cobertura para (1) riscos cobertos por outras modalidades de Seguro 
Garantia ou outros ramos de Seguro e prejuízos apurados no Termo, Contrato, Ordem ou Pedido de 
Compra de Obras, Bens ou Serviços objeto de cobertura da Apólice, decorrentes de (ii) casos fortuitos 
ou de força maior, (iii) obrigações perante terceiros, (iv) lucros cessantes, (v) obrigações de sigilo, 
proteção de dados e quebra de patentes, (vi) custas e honorários advocatícios, (vii) danos ambientais, 
hidrológicos ou geológicos, e (viii) perdas e danos originados por pandemias, sabotagens, greves, 
protestos, tumultos, locautes, atos terroristas e/ou outros atos contra a ordem pública. 
Parágrafo único - Em cumprimento ao disposto nos incisos 1 e II do artigo 24 da Circular SUSEP n° 
662/2024 registrem-se .anda, nas Presentes Condições Especiais, as seguintes exclusões: 
1 - A inadimplência de. obrigações garantidas decorrente de atos. ou fatos de responsabilidade do 
Segurado quê tenham contribuído de forma determinante para ocorrência do sinistro; ou . 	• . 
II - A inadimplência de obrigações do objeto principal que não sejam de responsabilidade do Tomador. 

1 4.3. Em observância às normas brasileiras de PREVENÇÃO E COMBATE A CORRUPÇÃO, FRAUDE E 
SUBORNO a que se submetem as partes por meio da (i) Lei Anticorrupção, (ii) da Circular SUSEP n° 
612/2020, (iii) do Art. 50 da Lei Geral de Licitações e inclusive, (iv) outras legislações correlatas, as 
quais, acompanhem idênticos princípios e dispositivos que as substituam, a cobertura deste seguro 
sofrerá cessação de efeitos, caso seja declarado, em caráter inequívoco e irrevogável, por autoridade 
competente, na figura do Poder Judiciário Brasileiro que, quando da análise do risco e emissão da 
correspondente Apólice, o Termo, Contrato, Ordem ou Pedido de Compra de Obras, Bens ou Serviços 
objeto de sua cobertura não apresentava, na forma legítima dos princípios constitucionais e/ou da 
Administração Pública, pressupostos de constituição, existência e/ou validade, decorrente de erro 
substancial, doto e/ou culpa cometidos pelo Segurado, como fruto de prática ou ato ilícitos de seus 
dirigentes ou reØresentantes diretos. . . 
5. Valor da Garantia 	. 	 . 	 . 
5.1. O valor da garantia deste seguro corresponde ao valor máximo da importância segurada, disposta 
na Apólice: 
5.2. Quando previstas no Termo, Contrato, Ordem ou Pedido de Compra de Obras, Bens ou Serviços 
garantido por este• seguro, atualizações obrigatórias do valor garantido pela Apólice poderão ocorrer 
automaticamente e sem manifestação expressa do Segurado ou Tomador. Neste caso, a Seguradora 
acompanhará tais atualizações, e a seu tempõ, emitirá os respectivos endossos. 
Parágrafo único - O índice e a periodicidade de atualização de valores da Apólice, quando aplicáveis, 
deverão ser os mesmos definidos no objeto principal ou em sua legislação específica. 
5.3. Para alterações de valores não previstas no Termo, Contrato, Ordem ou Pedido de Compra de 
Obras, Bens ou Serviços garantido por este seguro, em virtude das quais se façam necessárias 
modíficações sobre seu valor, sua aceitação será facultada à Seguradora, com base em pedido do 
Segurado e, havendo de sua parte, d aceite, tais modificações se darão endossos a serem emitidos pela 
Seguradora. . 
6. Prêmio de Seguro 
6.1. O Tàmador é responsável pelo pagamento do(s) prêmio(s) de seguro da Apólice, bem como, de 
eventua!(is) prêmio(s) adicionai(ís) de seguro, decorrente(s) das alterações previstas nos itens 5.3 e 7.3. 
das presentes Condições Especiais. 
Parágrafo único - Em caso de parcelamento do prêmio, não será permitida a cobrança de nenhum valor 
adicional, a título de custo administrativo de fracionamento, devendo ainda, ser garantido ao Tomador, 
quando houver parcelamento com juros, a possibilidade de antecipar o pagamento de qualquer 'ima das 
parcelas, com a conseguinte redução proporcional dos juros pactuados. 
6.2. Em contrapartida ao disposto no item anterior da presente cláusula, na ocorrência de baixa ou 
cancelamento da Apólice, em data inferior ao seu término de vigência será(ão) RESTITUIDO(S) ao 
Tomador: 

- Eventual(is) saldo(s) excedente(s) de prêmio(s) de seguro da Apólice, que tenha(m) sido pago(s) pelo 
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Tomador à Seguradora, calculado(s) com base na seguinte tabela de prazo curto: 
Relação a ser aplicada 
sobre a vigência original  
para obtenção de p razo********* % Do Prêm io****** 
em dias 

******k**30136 k*************** - r 0/ ********* 

46%********* 	 O  

35135*************56%******** 	 .......O  

• 	
1 6/365*****************66%****** 0* . 	. 	O  

1 80136 /')1.' *****************'7f\0/ ********* 
tufO 	. 	. 	 . 	. 

IV!'J_hJ 	 (Jio 
****** 

*********240135****w************80%********* 

0**** 31 

3301,3605 
    ') ****************(\QJ ****À****  

******** 365/365*******0********* 1 00%********* 

Parágrafo Único - Para' prazos não previstos na Tabela acima deverá ser utilizado percentual 
correspondente ao prazo imediatamente inferior. 
II - Sobre toda e qualquer restituição de prêmio ao Tomador serão deduzidos os tributos e/ou outras 
taxas administrativas', certificatórias e logísticas, as quais, no ato da emissão da Apólice, tenham sido 
COMPROVADAMENTE recolhidas pela Seguradora, junto à União, Estados, Municípios e/ou Terceiros. 
6.3. A Apólice continuará em vigor mesmo quando o prêmio de seguro da Apólice não for pago pelo 
Tomador na(s) data(s) convencíonada(s). 
7. Vígênciadõ Seguro 
7.1. A viaiâncía. da garantia deste seguro corresponde às datas nominais de inicio e término de vigência 
dispostos na Apólice. 
7.2; Quando. houver alterações de vigência deste seguro, previamente estabelecida(s) no correspondente 
Termo. Contrato, Ordem ou Pedido de Compra de Obras, Bens ou Serviços garantido pela Apólice, este 
seguro acompanhará tais modificações, devendo a Seguradora, a seu tempo, emitir os respectivos 
endossos. 
7.3. Para alterações de vigência nãô previstas no Termo, Contrato, Ordem ou Pedido de Compra de 
Obras, Bens' óu Serviçoshjeto de garantia da Apólice, em virtude das quais se façam necessárias 
modificações neste seguro, sua aceitação será facultada à Seguradora, com base em pedido do 
Segurado e, havendo aceite Oor parte da Seguradora, tais modificações serão efetuadas a mediante 
emissão de endossos. O  
7.4. A Seguradora comunicará ao Segurado a iminência de vencimento da cobertura deste seguro com 
antecedência mínima de 90 (noventa) dias da data de vencimento da Apólice. 
1— Observado o disposto na Cláusuia 15 presentes Condições Especiais, o(s) meio(s) de comunicação e 
endereçamento do aviso de término de vigência da Apólice previsto neste item poderão ser livrèmente 
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definidos pela Seguradora, se não definidos previamente pelo Segurado no Termo, Contrato, Ordem ou 
Pedido de Compra de Obras, Bens ou Serviços, ou outro informe apresentado à Seguradora. São. meios 
de comunicação permitidos à Seguradora: 
(a) Carta Registrada com KR., endereçada ao(s) responsável(is) por parte do Segurado, nos termos do 
Termo, Contrato, Ordem ou Pedido de Compra de Obras, Bens ou Serviços; 
(b) Correspondência Eletrônica Simples (e-mail automático de aviso de baixa gerado pelo sistema de 
emissões de Apólice da Seguradora) endereçada ao(s) responsável(is) por parte do Segurado, nos 
termos do Termo, Contrato, Ordem ou Pedido de Compra de Obras, Bens ou Serviços; 
(c) Protocolo Digital no Processo Administrativo Eletrônico em que tramita o correspondente Termo, 
Contrato, Ordem ou Pedido de Compra de Obras, Bens ou Serviços, desde que franqueado o acesso à 
Seguradora. 	 . . .. 
.11 O Se:gurado poderá; à qualquer tempo, se opor à manutenção da cobertura deste seguro, mediante 
•expreamanif€tação que seja, por este, apresentada à Seguradora. . 	. 	 . . . 
III - O Tomador, em..alquer circunstância, não poderá se opor à manutenção da cobertura deste 
seguro, resguardado, entretanto, nos termos do artigo 220 da Constituição Federal, seu direito à 

. manifestação acerca de consultas ou apontamentos. relacionados às hipóteses legais para manutenção 
ou extinção da garantia, ocasião em. que o Segurado, podendo ser auxiliado pela Seguradora, avaliará 
tal pedido e, se manifestará acerca de sua anuência ou recusa. 

único nico— As condições. dispostas no presente inciso não alteram, tão pouco prevalecem sobre 
as causas de exceção para (i) cessação de coberturas, (ii) baixas, (iii) cancelamentos e/ou (iv) extinção 
automática de cobertura da Apólice, previstas nas demais cláusulas das presentes Condições Especiais 
deste Seguro. 
8. Outras Alterações de Cobertura 
8.1. Ressalvadas as disposições de exceção previstas nos itens 5.2. e 7.2. das presentes Condições 
Especiais, as coberturas e demais: dados da Apólice só poderão ser alterados mediante pedido do 
Segurado, ou mediante sua expressa concordância.' oncordância . 	. 
8.2. Sob risco de perda de seus direitos a eventual indénização deste seguro que seja auferida em 
processo(s) incídenta(is) de expectativa(s) ou reclamação(ões) de sinistro(s), nos termos do Art. 769 do 
Código CMI Brasileiro (ou legislação equivalente que venha substituí-Ia), e desde que constatados, 
CON COM ITANTEMENTE, ()õ agravamento do risco originalmente avaliado pela Seguradora na época 
da õmissão da Apólice e (ii) sua omissão de rriá-fé, o Segurado deverá comunicar expressamente à 
Seguradorà a ocorrência de qualquer fato ou circunstância, ou ainda a deliberação de qualquer 
determinação legal, ato decisóriõ e/ou acordo, que alterem o objeto principal do Termo, Contrato, Ordem 
ou Pedido de Compra de Obras, Bens ou Serviços coberto pela Apólice. 
9. Expectativa, Reclamação e Caracterização de Sinistro 
9.1. Define-se corno EXPECTATIVA de Sinistro o fato ou ato que indique a possibilidade de 
caracterização do sinistro e o início da realização de trâmites e/ou verificação de critérios para sua 
comprovação, nos termos do item 9.3. da presenté cláusula. 
Parágrafo Primeiro - Em analogia (i) ao disposto no Art. 137 § 40 da Lei Geral de Licitações, (ii) às 
prerrogativas da Seguradora previstas no parágrafo 1° do Art. 17 da Circular SUSEP n° 662/2022, (iii) ao 
Art.. 771 do Código Civil Brasileiro, ou ainda, (iv) legislação equivalente que as substitua, a Seguradora 
dekjerá ser . notificada pelo Segurado acerca da instauração do correspondente procedimento 
administrativo de ápuração de descumprimento(s) de obrigação(ões) do Tomador previstas no Termo, 
Contrato, Ordem ou Pedido de Compra de Obras, Bens ou Serviços garantido por este seguro. 
Parágrafo Segundo 	O não cumprimento pêlo Segurado, do disposto no parágrafo anterior, poderá 
acarretar perdaparciàlou total de seu direito a eventual indenização decorrente de prejuízos auferidos 
em processo(s) incidenta(is) de expectativa(s) e/ou reclarnação(ões) de sinistro(s), se constatados, 
CONJUNTAMENTE: 	. 
1 - Que tal omissão impossibilitou ou limitou os atos preventivos mitigadores de riscos facultados à 
Seguradora, nos termos do Art. 29 incisos II e III da Circular SUSEP n° 662/2022, a saber, (i) sua 
atuação corno mediadorã da ínadímplência ou eventual conflito entre Segurado e Tomador, (ii) o 
adequado acompanhamento das obrigações do Tomador e do processo de apuração de faltas e (ii) a 

• SOMBRERO SEGUROS SIA. CNPJ: 37.96090510001-13 cod. Susep:1279 
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sua prestação de apoio e assistência ao Tomador; e 
II - Que tal(is) impedimento(s) • e/ou impossibilidade(s) previstas nas hipóteses do íncíso anterior 
resultaram em agravamento parcial ou total do risco coberto pela Apólice; 
Parágrafo Terceiro - Sem prejuízo de outros documentos e/ou informações que a Seguradora, de forma 
fundamentada, justifique sua solicitação, são documentos mínimos para fins de apuração dos fatos e 
possível conversão de da expectativa em efetiva reclamação de sinistros: 
(a) Cópia (ou disponibilízação imediata dos autos eletrônicos), do processo administrativo do qual se 
inclui o Termo, Contrato, Ordem ou Pedido de Compra de Obras, Bens OU Serviços garantido por este 
seguro, incluindo o correspondente procedimento administrativo incídental de apuração de faltas. Esses 
documentos e informações deverão ser encaminhados - ou disponibilizados à Seguradora -- até que se 
cumpram todos os seus atos. 
(b) Planlha(s' relatcrio(s) e/ou corres pondencia(s) de somatória de glosas (isto e creditas doTomador 
r&acibnados ao ,  Termõ, Contrato, Ordem ou Pedido de Compra de Obras, Bens ou Serviços garantido 
pela Apólice, eventualmente retidos pelo Segurado): 	 •. 	 • 	 • 	 . 

(c) Laudos(s), Relatório(s). ou Planilha(s) de cômputo do(s) prejuízo(s) sofridos pelo Segurado em 
. relação ao Termo, Contrato, Ordem ou Pedido de. Compra de Obras, Bens ou Serviços garantido pela 

Apólice. 	 . • 	. • 	. 	• • 	• 	• 	• 	. 
Parágrafo Quarto - A não formalização da Reclamação de Sinistro tornará sem efeito a Expectativa de 
Sinistro; 	 . 
Parágrafo Quinto - O recebimento, pela Seguradora, da integralidade das informações &encadas do 
parágrafo anterior, inclusive aquelas de caráter complementar que, justificadamente sejam por ela 
solicitadas, ensejarão a conversão da • Expectativa em RECLAMAÇÃO de Sinistro, com inicio de 
contagem do prazo máximo de 30 (trinta) dias para sua regulação, conclusão e, se*,caracterizado o 
sinistro; sua indenização. • • • 
9.2. Se durante a análise da* Reclamação de Sinistro, haverdúvida fundada e justificável para fins de 
definição e conclusão da regção do sinistro, a Seguradora poderá sol icita aõ•Seguràdo•doctimentos 
e/ou informações compérnentares • Nessa hipótese, o prazo de que trata ô Parágrafo Quintd do  item 9.1. 
das presentes Condições Especiais será suspensô, voltando a correr partir do primeiro dia útil 
subsequente àquele em que forem completamente atendidas as solicitações da Seguradora. 
Parágrafo Uco No caso de decisão judicial ou arbitral, que suspenda os efeitos de reciamaçãõ da 
Apólic, o prazo de que trata o Parágrafo Quinto do item 9.1 das presentes Condições Especiais será 
suspensoreiniciando sua contagem a partir do primeiro dia útil subsequente a revogação da decisão. 
9.3. Sem prejuízo (1) dos prazos, (ii) das condiçôe suspensivas de prazo e/ou ainda, (iii) doutrós fatos 
supervenientes ocasionados por terceiros dispostos nos demais itens desta cláusula, se, da conclusão 
final da regulação de sinistro, ficar comprovada a inadimplência do tomador em relação às obrigações 
cobertas pela apólice, será declarada a CARACTERIZAÇAO do sinistro, e a Seguradora deverá emitir o 
Relatório Final de Regulação: 
Parágrafo Uníco - Caso a Seguradora conclua pela não caracterização de sinistro, esta comunicará 
fermairnõnte ao Segúrado sua negativa por escrito, àpresentando, conj unta mente, às razões Claras C 

detalhadas que embasaram sua conclusão. • • • • • 
9.4. Com relação ao disposto no Art. 42 da Circular SUSEP n° 621/2021, parcialmentea!teradopeloArt. 
20 da Circular SUSEP n° 662/2022, pelo quai é permitido, por princípios de razoabilidade e segurança 
júrídica, estábetecer prazos prescrícionaís a este contrato de seguro, ao aceítàr a Apíice, o Segurado 
reconhece que, em virtude das. características e natureza jurídica, específicas do Termo, Contrato, 
Ordem ou Pedido de Compra de Obras, Béns ou Serviços coberto pela Apólice, bem -  'como de sua 
responsabilidade in vigílando sobre seus atos de administração, reiterados pelo Art. 104 inísõ: III e 137 
incisos 1 e II da Lei Geralde Licitaçõës, o prazo máximo pàra a comunicação de'qualquer Expectativa ou 
Reclamação de Sinistro, em relaçãô a este seguro, será de 120 (cento e vinte) dias contados da data de 
Vigência Final da Apólice. 
10. indenização 	 • 
101. Caraõterizado o sinistro, a Seguradora indenizará o Segurado até o valor máximo de Importância 
Segurada garantido øela Apólice, mediante: 	 • 	 • 	• • • 

- 	 SOMBRERO SEGUROS SIA, CNPJ: 37.960.305/0001-13 Cod. Susep:1279 . 
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1 - Pagamento pecuniário, a ser processado por recolhimento de valores em guia a ser expedida pelo 
Segurado. 
II - Realização, por meio de terceiros, da(s) obrigação(ões) mnadímplida(s) pelo Tomador. 
10.2. O não pagamento (ou não cumprimento) da indenização, pela Seguradora, nos termos do item 
10.1. desta cláusula, incidirá sobre o valor da indenização as seguintes onerações: 
(a) Atualização monetária, a partir da data de exigibilidade da obrigação, sendo, no caso de indenização, 
a data de caracterização do sinistro, e estabelecido como índice o IPCAIIBGE, ou índice que vier a 
substitui-lo, sendo calcuiado com base na variação positiva apurada entre o último índice publicado 
antes da data de obrigação de pagamento e aquele publicado imediatamente anterior à data de sua 
efetiva liquidação; e 
(b) Incidência de juros moratórias calculados pro rata die contados a partir do primeiro dia posteríor ao 
terrnno do prazo fixado' ..:."do primei ro dia posterior ao termino do prazo fixado para paga* mèntô da 
obrigaçâo, 	reentual équivalente à taxa de juros que que estiver em. vigor para a mora do pagamento 
de impostos devidos•àFazenda Nacional, ainda que o Segurado da Apólice figure corno ente da 
Administração Pública em âmbito estadual ou municipal. 

. 

Parágrafo único - O pagamento de valores .relati'os à atua lização.monetária e juros de mora será feito 
(1) independentemente de qualquer.interpeiação judicial ou extrajudicial, (ii) de uma só vez e (iii) 
juntamente com os demais valores de indenização. 
10.3. Paga a indenização deste seguro, a Seguradora sub-rogar-se-á nos direitos e privilégios do 
Segurado contra o Tomador, ou contra terceiros cujos atos ou fatos tenham dado causa ao sinistro. 
Parágrafõ único - E ineficaz qualquer ato do segurado que diminua ou extinga, em prejuízo do 
segurador, os direitos a que se refere este item. 
11 .  Perda de Direitos 	 . . 

11.1. Além do disposto na Cláusula 8.2. e Parágrafos  - Primeiro e Segundo da Cláusula 9.1  das presentes 
Condições Especiais; o Seurado perderá  o direito à indenização na ocorrência de urna ou mais das 
seguintes hipóteses: 

- Se o Segurado, na forma de seu(s) representante(s) legal(is), fizer declarações inexatas, ou  - omitir de 
má-fé, circunstâncias de seu conhecimento, que configurem agravação de risco de inadimplência do 
Tomadõr, ou que possarn influenciar na aceitação pela Seguradora da proposta de Seguro. 

Caso fiqué comprovada a ocorrência de atos ilícitos . dolosos, ou por culpa grave equiparável ao dolo, 
praticados pelo Segijrado nos terrnos do item 4.3. das presentes Condições Especiais, vinculadas 'à 
cobertura deste seguro. 
III - Caso fique comprovado que o Segurado não cumpriu integralmente quaisquer obrigações previstas 
no Termo, Contrato, Ordem ou Pedido de Compra de Obras, Bens ou Serviços objeto de cobertura da 

• Apólice. 
iV - Se o Segurado agravar intencionalmente o risco garantido pela Apólice. 
12, Extinção da Garantia 
12.1. A garantia expressa por este seguro extinguir-se-á na ocorrência de um dos seguintes eventos, o 
que ocorrer primeiro: 

• Quando as obrigações do Tornador perante o Segurado e cobertas pelo objeto da Apólice forem 
integralmente cumpridas pelo Tomador e reconhecidas pelo Segurado; 
li - Quando o Segurado e a Seguradora assim o acordarém; 
111 - Quando o pagamento da indenização ao Segurado atingir o limite máximo de garantia da Apó l ice; 
IV - Quando a obrigação garantida (isto é, o Termo, Contrato, Ordem ou Pedido de Compra de Obras, 
Bens ou Serviços coberto pôr este seguro) for extinta; ou 
V Ao término de vigência da Apólice, cuja iminência tenha sido previamente informada ao Segurado 
pela Seguradora, nos termos da Cláusula 7.4. do presente contrato de seguro e desde que não haja, por 
parte do Segurado dentro do prazo pevisto na Cláusula 9.4; das presente Condições Especiais, 
qualquer manifestação em relação a (i) Pedido de Prorrogação de Vigência ou (H) Comunicação de 
Expectativa elõu Reclamação de Sinistro relacionados à cobertura do presente seguro. 
Parágrafo Único - Na ocorrência da extinção da garantia em qualquer das hipóteses previstas flOS 

incisos desta Cláusula, a Seguradorá procederá a baixa automática da Apólice, ocasião em que restará 

OMBRERO SEGUROS 5/A, CNPJ: 37.960.9070001-13, Cod.Susep: 1279 
Endereço: RUA DOUTOR RUBENS GOMES BUENO 691, CEP: 04.730-903, SÃO PAULO - SP 
Sinistro: 0600 749 9090 (Diariamente. 24 horas), $AC: 000 749 090 (Diariamente, 24 horas) 

Ouvidoria 0800 79 1212 (Dias úteis. das OBh às 18h). Pessoa com Deficiência de Audição e Fala: 0800749 9090 124 Horis) 



I(' 	•\.• 

.( FLS.t2 	') 
sber f' 	 Apohce W: 10075070076, 

'--nciosso W: 00000 e E 
\bt? Apólice SUSEP N°: 012792023000107757007631 

Processo SUSEP N°: 15414.6373191202214 

. 	 . 	.Apólice -SeguroGarantia . 	. 

SEGURADO SETOR PÚBLICO - CIRC. 662 

rescindido o presente contrato de seguros. 
13, Concorrência de Garantias 
13.1. No caso de existirem duas ou mais formas de garantia distintas, cobrindo cada uma delas o objeto 
deste Seguro, em benefício do mesmo Segurado ou Beneficiário, a Seguradora responderá, de forma 
proporcional ao risco assumido, com os demais participantes, relativamente ao prejuízo comum que seja 
eventualmente configurado como Caracterização de Sinistro. 
14. Concorrência de Apólices 
14.1. Salvo no caso de Apólices complementares, é vedada a utilização de mais de um Seguro Garantia 
para cobrir as mesmas obrigações garantidas na Apólice, sob pena de perda de direitos do Segurado 
para todas as Apólices por este aceitas. 
15. Proteção de Dados . .. 
15 1 Em observancia a Lei 3eral de Proteção de Dados 
•Í'As 	coic'ordam expressamente com o compartilhamento de dados deste seguro, fticluindõ a 
Apólice e eventuais . endõssos que dela decorram, e informações a ,..estes referentes, perante. 
Resseuradores e/ou Cosseguradores. 

. II - Eventuais informações específicas de representantes.da Seguradora e/ou Segurado (tais como, nome 
completo, cargo, endereço eletrônico, telefone e/ou outros aplicativos' de transmissão de dados etc.) 
destinados à comunicação e/ou envio de informações e/ou documentos, EXCLUSIVAMENTE 
relacionados a este seguro, deverão constar de forma reservada nas Condições Particulares da Apólice. 
16. Conflito de Interesses 
16.1. A Seguradora, desde já, declara que não possui nenhum vínculo societário, econômico e/ou 
pessoal com o Tomador, inexistindo qualquer conflito de interesses no processo de contratação da 
Apólice conduzido pela Seguradora junto ao Tomador que prejudiquem o Segurado: em relação' a este 
seguro. 
17. c;ontrovérsías 
17.1. 'As controvérsias que decorram 'do presente contrato de seguro, quando não resolvidas 
arrug ave lmente. deverão ser submetidas a tutela do Poder Judiciário ,  Brasileiro, '• 
18. Prescrição- 
18.1. Em observância ao disposto no Art. 206 § 1 1  II alínea b do Código Civil Brasileiro combinado com a 
Súmula 229 STJ 'e ainda, 'crn o REsp 1 .303.374-ES,"s partes, desde já, reconhecem; 

Que o prazo prescricional 'a que esse conjunto de 'dispositivos legais, :súmulas e julgados 
estabel'ecérn, não sem confunde com (i)'o prazo de vigência 'da Apólice, (ii) os prazos para aviso de 
Expectàtiva ou Reclamação 'de Sinistros, ou ainda, (i) o prazo para indenização da Apólice, ratificando-se 
quanto aestes, as normas e condições dispostas nas presentes Condições Especiais. 
II - Que, no âmbito do Seguro Garantia, o termo fatogerador' a que se refere a legislação para seguro 
de danos, diz respeito ao conhecimento da Seguradora ou Segurado acerca de qualquer ocorrência que 
decorra EXCLUSIVAMENTE da relação entre a Seguradora e o Segurado (ou vice-versa) no presente 
contrato de seguros, e não entre o Segurado e o Tomador no Objeto Principal (isto é, o Termo, Contrato, 
Ordem 'ou Pedido de Compra do Obras, Bens ou Serviços garantido pela Apólice). 

9. Foro  
19.1.'As questões judiciais entre Séguradora e Séguradd serão processadas no foro dodomicíliõ deste. 
20, Disposições Finais 
201. A aõeítação deste seguro não é automática e está sujeita à análise do risco, nos termos da 
Cláusula 2. das presentes Condições Especiais.  
20.2. A Apólice e eventuais Endossos que sejam emítidos em consonância com as condições deste 
seguro' terão' seu início e término de vigência às 24;00hs das datas para tal fim neles indicadas. 
20.3. Após 07 (sete) dias úteis contados da data de •e'iissão''da'Apólice e' eventuais Endossos que 
sejam 'emitidos em' consonância com as condições deste seguro, os correspondentes registros de 
veracidade e validade perante a SUSEP (Superintendência e Seguros Privados) poderão ser verificados 
através do site www.'susep.gov.br.  
20.4. O registro deste seguro é automático é não representa aprovação ou recomendação por parte da 
SUSEP.  

SOMBRERO SEGURO, SIKNPJ: 37.960.9051000113' ; Cød. Susep: 1279.. 
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20.5. A situação cadastral do corretor de seguros pode ser consultada no site www.susep.com  br por 
meio de (i) seu número de registro na SUSEP, (ií) seu nome completo ou (iii) CNPJ / CPF. 
20.6. Eventuais encargos operacionais, administrativos, técnicos, jurídicos, cartoráríos, certificadores e/ou 
de tradução referentes a este seguro, ou ainda, operações de cosseguro ou resseguro a este vinculados, 
ficarão totalmente a cargo da Seguradora. 
20.7. A cobertura deste seguro tem validade em todo o território nacional. 
20.8. Além dos serviços de atendimento ao consumidor disponibilizados pela Seguradora através do 
SAC (0800 74 99 090 - contato@sombreroseguros.corn.br ) ou Ouvidoria (0800 74 91 212 
ouvidoriasombreroseguros,com.br), quaisquer dúvidas, elogios ou reclamações também poderão ser 
apresentados pelo Segurado através do site www.consumidor.gov.br . 
MULTAS 
.GLQSSARIO 
Cobrtura Adiciohat de .  Segúro Garantia: trata-se de cobertura complemefltar .e acessória ao Seguro 
Garantia, independenternènte de sua modalidade, com efeitos de cobertura.para a obrigação garantida 
pela Apólice. 
Multas: no âmbito do Seguro Garantia, consiste em penalidade pecuniária imputada ao Tomador. nos 
termos da lei, em virtude dedescumprjrnento de obrigações por este assumidas perante o Segurado em 
termo contratual ou processo garantido pela Apólice. 
1. Objeto 
14 Esta cobertura adicional garante ao Segurado o pagamento de indenização decorrente das multas 
pecuniárias imputadas ao Tornador em caso de descumprimento de suas obrigações vinculadas a termo 
contratual ou processo garantido pela Apólice. 
2. Disposições Finais 
2.1. Aplicam-se a este seguro as demais definições e Condições Especiais da Apólice não modificadas 
pela presente cobertura adicional. • 	• 	• 	: • • 	 •• 

fl 
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Ouvidoria: 0800 749 1212 (Dias uteis. das 08h às 181i), Pessoa com Deficiência de Audição e Fala: 08007499090(24 Horas) 
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4 	Apólice N°: 1007507307631 
Endosso NO:  00000 

Apólice SUSEP N°: 012792023000107757007631 
Pror,esso SUSEP: 15414.637319/2022-14 

Apólice Seguro Garantia 
SEGURADO SETOR PÚBLICO - CiRC. 662 

Ratificam-se integralmente as disposições das Condições Gerais e Especiais que não tenham sido 
alteradas pelas presentes Condições Particulares. 
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SOMBRERO SEGUROS S/A, CNPJ: 37.960.905/0001-13, Cod: Susep:1279 
Endereço: RUA DOUTOR R(JBENS GOMES nUENO , 691, CEP: 04.730-903, SÃO PAULO - SP 
Sinistro: 0600 749 9090 (Diariamente, 24 horas). SAC: 0300 749 9090 (Diariamente, 24 horas' 

Ouvidoria: 0800 749 1212 (Dias úteis, das 08h às 18h), Pessoa com Deficiência de Audição e Fala: 0800 749 9090 (24 Horas) 


